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CONVITE N" 00212022 2" chamada

O (A) Presidente da Comissão Especial de Licitação do CONSELHO ESCOLAR DO
COLEGIO DA POLÍCIA MILITAR DE GOIAS HELIO VELOSO, doravante denominada apenas

Comissão, designada pela Portaria n' 01712022, de21.06.2022, torna público aos interessados, que estará
reunida às 08h00 horas do dia 09.08.2022, na sala do Comando/Direção do Colégio da Polícia militar
de Goiás - Hélio Veloso, situada na Av. Brasil, s/no, na cidade de Ceres - GO, a fim de receber, abrir
e examinar Documentação e Propostas das Empresas que pretendam participar do Convite n' 002/2022 2'
chamada, processo n": 2022.0000.205.8532, em epígrafe, do tipo Menor preço, regime de execução
empreitada por preço global, esclarecendo que a presente licitação será regida pelas normas
estabelecidas neste Edital, na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, LeiComplementar no 123, de

14 dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei Complementar no l4J de 07 de agosto de2014 e

Lei Complementar no 155 de27 de outubro de2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, ficaa presente licitação, automaticamente,
transferida para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força
maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.

1. DO OBJETO

l.l Contratação de pessoa jurídica de engenharia para REFORMA ELETRICA nas

instalações do Colégio da Polícia Militar de Goiás Hélio Veloso, no município de Ceres - GO,

conforme Projeto Básico, Planilhas Orçamentária, Memorial Descritivo, e, Cronograma Físico-Financeiro,

que integram este edital, independente de transcrição.

L2 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-
Financeiro, de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra,

determinada pela CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência
contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra.

2. DAS CONDIÇOES GERAIS

2.1 Somente poderão participar do presente Convite Pessoa Jurídica, especializadas no ramo, legalmente

constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.
2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências

do edital e leis pertinentes ao certame; í,a *á



2.2.3Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes
do item 08 deste instrumento;

2.2.4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que

vierem a ser tomadas.

2.2.5lnformar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação:

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão, que neste caso, ao presidente
do Conselho Escolar CONSELHO ESCOLAR DO COLEGIO DA POLICIA MILITAR DE GOIAS
HELIO VELOSO.

2.2,7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, por meio do quadro
próprio de avisos da Comissão de Licitação, na Prefeitura, no Fórum, por publicação no e-mail
institucional da Unidade Escolar a todos os participantes, e, Diário Oficial do Estado - DOE, conforme o

caso.

2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não resultem
em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o serviço público.

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis
deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I

a) Projeto Básico

b) Planilha orçamentária;

c) Cronograma Físico-Financeiro;

d) Memorial descritivo/especificações técnicas;

e) Detalhamento de encargos social e do BDI;

f) Projetos Executivos;

g) Parcela de maior relevância

h) ART's

ANEXO II - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXO III - Declaração de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO IV - Carta Apresentação Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO VI - Declaração de Parentesco (Modelo)

ANEXO VII - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho - SESMT (Modelo)

ANEXO VIII - Declaração de Compromisso de Vinculação Futura do Profissional (Subestação)

ANEXO IX - Minuta Contratual

ANEXO X - Comprovante de Recibo de Entrega de Edital
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2.5 O Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponÍveis no site

da SEDUC-GO, no endereço www.seduce.go.gov.br (Licitações/CONVITE\Subsecretaria).

2.6 Incumbirá ao Licitante providenciar seu acesso para Assinatura Digital de Documentos e Processos

(usuário externo) pelo site: sei.gq.lgrs. gov.br, pelos telefones 62 3201-8765 , horário de atendimento das

8h às 12h e das 14h às 18h.

3. DA PARTICIPAÇÃO

3.1 Poderão participar do Convite todos os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto

desta licitação e que preencherem as condições e requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação

aplicável.

3.1.1 Somente poderão participar da presente licitação pessoas iurídicas que comprovarem obter na

data da licitação,gpital social mínimo ou Patrimônio Líquido igual a l0% (dez por cento) do valor total

estimado no certame. por meio de balanço integralizado do último exercício, atualizado e registrado na Junta

Comercial. As sociedades recém constituídas poderão participar do certame apresentando o balanço contábil

de abertura:

3.2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital

3.3 Nenhuma pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um

licitante.

3.4 NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃO:

3.4.1 Pessoa jurídica em Recuperação Judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em

dissolução ou em liquidação.

3.4.1.1 As pessoaS_iurídicas em Recuperação Judicial que tiver a Certidão emitida pela instância

judicial competente. que ateste que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar

de procedimento licitatórios, nos termos da Lei Federal no8.666/93 e de comprovação de acolhimento

judicial do Plano de Recuperacão, nos termos do art. 58 da Lei noll.l01/05,-@,peração
judicial; ou homologação iudicial do Plano de Recuperação, no caso de recgperação-extraiudicial, de

forma a possibilitar a habilitação de maior número de pessoa iurídica, NÃO SERÃO tVfpnU»aS
DE PARTICIPAR.

3.4.2 pessoa jurídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com

a Secretaria de Estado de Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma

das fases desta licitação.

3.4.3 pessoa jurídica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública

Federal, Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

circunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena prevista no art. 337-M, §2',
do Código Penal. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.4 o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; t: Z /V/



3.4.5 pessoa jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5Yo (cinco
por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

3.4.6 servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

3.4.7 Pessoa jurídica que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fornecedor da
SUPRILOG - Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Administração - SEAD.

3.4.8 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de pessoa jurídica.

3.4.9 Pessoa jurídica que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.10 Pessoa jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art.87, incisos III e IV, da Lei Federal
n" 8.666193;

3.4.11 Pessoa jurídica que tendo construído obras ou prestado serviços paÍa a Administração Pública, não
demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

- FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação. Caso

ocoÍra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 É facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura do
presente Convite não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante dos subitens
5.2 do item 05 - Da Documentação, deste edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações

ou recursos e assinar atas, o representante legalda pessoajurídica, comprovadamente constituído.

3.8 Quando da participação de pessoa jurídica filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente

autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá ser comprovada. Neste caso,

toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste edital, deverá ser referente à

filial (exceto as certidões que por lei são emitidas apenas paraamatriz).

3.9 No caso de participação da pessoa jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, não

sendo aceito nenhum documento referente à filial.

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação,
mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste

instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DOCUMENTAÇAO"
e o segundo com o subtítulo "PROPOSTA", contendo em suas partes externas além da razão social da

Pessoa Jurídica licitante, a indicação com os seguintes dizeres: CONSELHO ESCOLAR DO COLEGIO
DA POLICIA MILITAR DE GOIAS HELIO VELOSO - CONVITE N. OO2/20222, chamAdA.

3.ll Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório,@
proposta será recebido pela Comissão.
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4 - DAS INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados

pelo e-mail (52015351@seduc.go.gov.br) ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão Especial de

Licitação aÍe 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 02 (dois) dias úteis antes da

data fixada para abertura da sessão pública.

4.3 Decairâ do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que,

tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou

irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova datapararealizaçào

do certame, se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o

texto original, reabrindo-se o pÍazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das propostas, nos termos do §4" do art. 2l da Lei Federal n'8.666193.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.6 Os esclarecimentos prestados às Pessoas Jurídicas licitantes, bem como eventuais alterações no edital,

estarão disponíveis junto à Comissão de Licitação do CONSELHO ESCOLAR DO COLEGIO DA
POLÍCIA MILITAR DE GOIAS HELIO VELOSO, não podendo as licitantes, em qualquer hipótese,

alegarem desconhecimento dos mesmos.

5- DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

CONSELHO ESCOLAR DO COLEGIO DA
POLÍCIA MILITAR DE GOIAS HELIO VELOSO

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
CONVITE N' 002/2022 2' chamada

ENVELOPE N" 01 - DOCUMENTACÃO

5.1 A "Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os

dizeres mencionados no subitem 3.10, deste edital, preferencialmente, em papel timbrado, 01 (uma) via de

cada documento, contendo o número do CNPJ, Inscrições Municipal e ou Estadual, endereço, e-mail,

telefone/celular, etc., devendo suas páginas ser numeradas sequencialmente, com todas as páginas

rubricadas, sendo a última página, datada e assinada peto representante legal, e conterá, obrigatoriamente,

sob pena de inabilitação da proponente, os documentos abaixo relacionados.

5.1.1 Para fins de habilitação, os Licitantes CONVIDADOS poderão apresentar, devidamente homologado

e atualizado, cadastro no CADFOR e as Pessoas Jurídicas INTERESSADAS deverão obrigatoriamente
apresentar o CADFOR,
Administração do Estado de

7o andar, Setor Central -

sob pena de inabilitação, da SUPRILOG da Secretaria de Estado da

Goiás - SEAD, sita à Rua 82, no 400, Ed. Palácio Pedro Ludovico Teixeira,
Goiânia - GO - Telefone: (62)3201-875216629. A Licjtante regularmente
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cadastrada, que apresentar o CRC - Certificado de Registro Cadastral, devidamente atualizado, Íim
desobrigada de apresentar os documentos relativos à habilitação jurídica (item 5.2 exceto 5.2.1),
regularidade Íiscal e trabalhista (item 5.3) e qualificação econômico-financeira (item 5.4), desde que
os referidos documentos integrantes do Certificado estejam atualizados e em vigência, sendo
assegurado o direito de apresentar a documentação que estiver vencida no CRC, atualizada e

regularizada dentro do envelope no 01 - DOCUMENTAÇÃO.

5.2 RELATIVAMENTE A REGULARIDADE JURÍDICA

5.2.1 Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da
Pessoa Jurídica licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem seguinte.
(A cédula da identidade poderá ser autenticada pela comissão de licitação, com a apresentação do original).

5.2.2 Mandato Procuratório com Firma Reconhecida em cartório, acompanhada de cópia da cédula de

identidade do outorgado, caso o responsável pela proponente seja procurador legalmente constituído e em

caso de substabelecimento também deverá estar qualificado e identificado e com firma reconhecida em
cartório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2.1, e vice-versa;

5.2.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de

seus administradores;

5.2.4 Decreto de autorizaçáo, devidamente publicado, em se tratando de Pessoa Jurídica ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

5.2.5 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou

nomeação da diretoria em exercício, e 5.2.6 Registro comercial, no caso de empresa individual.

5.3 RELATIVAMENTE A RE,GULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.3.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

5.3.2 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao

domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida
Ativa da União e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

5.3.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos

Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda -
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

OBS: As comprovações pertinentes aos itens "5.3.3" e "5.3.4" serão alcançadas por meio de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados. 'í% -í,4 a/



5.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em

Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia ou equivalente da Unidade da Federação
onde a Licitante tem sua sede.

5.3.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão de

Débito Inscrito em Dívida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

5.3.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão
expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

5.3.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal- CEF.

5.3.9 Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal n'12.44012011.

5.3.l0 Caso a participação no certame seja da maÍriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado
seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.3.1 I Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de certidão
positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.3.12 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

ou uando houver alteração contratual que altere os dados da pessoa iurídica,@,
categoria. quadro societário, obieto comercial e capital, os licitantes deverão apresentar Certidão
Simplificada, emitida pela Junta Comercial do Estado onde for a sede da Licitante,-@lg§
últimos 06 (se§ meses, constando no referido documento a sigla ME ou EPP.

5.3.14 Se a documentação enviada nos termos do subitem 5.3.12 for proveniente de microempresa ou de

empresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-

á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da administração
pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do

certame, para regularizaçáo da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

5.3.14.1 A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao

j ulgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

5.3.14.2 A não-regularizaçáo da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei Federal no 8.666, de 2l dejunho de 1993, sendo facultado
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,para a assinatura do

contrato, ou revogar a licitação. 
-_a. Z ç4 //?/:)



5.4 RELATIVAMENTE A REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA

5.4.1 Certidão emitida pelo CARTORIO DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do licitante ou
via internet, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em quaisquer
dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não inferior a 60 (sessenta) dias da
data da entrega dos envelopes documentação e proposta.

5.4. I . I Caso a participação no certame seja da filial, a Certidão negativa de falência e recuperação judicial
deverá ser da filial e da matriz;

5.4.2Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis na forma da lei,
que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por profissional registrado no

Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o
mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a numeração do

registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para Pessoa Jurídica de engenharias criadas neste exercício,
que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item;

5.4.2.1A comprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponente, será comprovada com
base no balanço apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada e apresentada em papeltimbrado
da pessoa jurídica de engenharia, assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo
diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura, aferida mediante
índices e fórmulas abaixo especificadas:

ILG: (AC+RLP) / (PC+ELP) à 1

rLC: (AC) / (PC) > l
ISG : AT(PC+ELP) >l

Onde:

ILG: índice de liquidez geral

ILC : índice de liquidez corrente

ISG : índice de solvência geral

AT: ativo total

AC : ativo circulante

RLP: realizâvel a longo prazo

PC : passivo circulante

ELP: exigível a longo prazo

PL: patrimônio líquido

5.4.2.2 A licitante que apresentar resultado menor que 1 (um), em qualquer dos índices citados no subitem

anterior, quando de sua habilitação, deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido correspondente

a 10Yo (dez por cento) sobre o valor total estimado do(s) serviço(s), através de balanço patrimonial
integralizado, do último exercício exigido na forma da Lei.
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5.5 RELATIVAMENTE A QUALIFICAÇÃO TECNICA PROFISSIONAL

5.5.1 Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia CREA e/ou CAU.

5.5.1.1. No caso da Pessoa Jurídica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos
no CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão
regional por ocasião da assinatura do contrato.

5.5.2. A licitante deverá comprovar. possuir em seu quadro permanente. na data de abertura desta
licitacão. no mínimo 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto (quando a parcela de relevância for
subestação é obrisatório o Engenheiro Eletricista). com experiência comprovada, ou outro devidamente
reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de atestado(s) de
responsabilidades técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de obras/serviços de
características semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior relevância, conforme
Anexo I - Projeto Básico.

5.5.3 Comprovação da capacitação técnico-proÍissional: Apresentar um ou mais atestados fornecidos
por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do proÍissional responsável técnico pela
Pessoa Jurídica proponente, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT)
emitido por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo profissional
indicado, de serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional
equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo, conforme Anexo
I - Projeto Básico.

5.5.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5.5.4.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, nas

referidas certidões, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo quantitativo.

5.5.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o (s)

profissional (is) e a Pessoa Jurídica licitante; essâ comprovação deverá (ão) ser feita (s) através de:

5.5.5.1 Relação (ões) empregaticia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social- CTPS (das

seguintes anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro
(s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

5.5.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado

(s) no CREA e/ou CAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s)

sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

5.5.5.3 Sócios ou diretores estatutários da Pessoa Jurídica licitante, por estatuto ou contrato social, que

tenham registro no CREA e/ou CAU. Integrante (s) do quadro societário da pessoa jurídica de engenharia

licitante, por estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentores de ART devidamente

registrados no CREA e/ou CAU, nas condições pertinentes ao subitem 5.5.1;
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5.6 DAS DECLARAÇOES

5.6.1 Carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e declarações, conforme
modelo Anexo II deste Edital, sob pena de Inabilitação.

5.6.1.1. Declarar que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em
horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer
trabalho de menores de l6 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, nos termos do art. 27, inciso V, da Lei no 8.666193, conforme consta no Anexo II deste Edital.

5.6.2 Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo III deste edital, sob pena
de Inabilitação.

5.6.3 Declaração de Parentesco, conforme modelo Anexo VI, para todos os fins de direito e sob as penas
da lei que não possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, ate o terceiro grau, ou por afinidade,ate o segundo
grau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de confiança que atuem
diretamente narealizaçáo do certame e/ou na formalização contratual, sob pena de Inabilitação.

5.6.4 DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAUDE DO TRABALHO - SESMT, conforme modelo
Anexo VII, que tem condições de atender as Normas Regulamentadoras da Portaria n" 3,214/78 do
MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações
solicitadas na Instrução Normativa no 007/2017-GAB/SEGPLAN, de 25108117, conforme Anexo I -
Projeto Básico, sob pena de Inabilitação.
5.7 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos
requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.8 Para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da

internet, desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos

mesmos.

5.9 Os documentos relativos à Habilitação (Envelope no 1) e às Propostas (Envelope n' 2) serão

apresentados em envelopes separados, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou por servidor da Comissão de Licitação. Somente serão atendidos pedidos de

AUTENTICAçÃO XC Z (duês) dia horas, antes da data marcada para abertura da licitação, de

segunda-feira à sexta-feira,

5.10 As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não

superior a 30 (trinta) dias contados da data da emissão do documento, exceto a Certidão Negativa de

Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente), cuja data de emissão não poderá exceder 60 (sessenta)

dias da data de apresentação da proposta.

5.ll Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a

apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope
de documentação.

5.12 De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser

solicitado o original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal
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5.13 Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do
ramo de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5.14 Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressamente do direito de
recorrer das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as

propostas dos licitantes serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes
dos licitantes inabilitados, procedendo-se registro em Ata.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

CONSELHO ESCOLAR DO COLEGIO DA
POLÍCIA MILITAR DE GOIAS HELIO VELOSO

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
CONVITE N' 002/2022 2' chamada

ENVELOPE N" 02 - PROPOSTAS

6.1 O licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideração os preços estimados orçados pela

SEDUC (conforme Projeto de Execução Orçamentaria- Anexo I), para contratação dos serviços, objeto
da presente licitação, em um único invólucro, devidamente lacrado, uma única via, contendo os dizeres

mencionados no item 3.10, impressa ou datilografada em papel timbrado, encadernada, contendo o

números do CNPJ, Inscrições Municipal e ou Estadual, endereço etc, redigida em língua portuguesa,

elaborando a cotação de acordo com as especificações constantes das planilhas orçamentárias, em

linguagem clara, sem rasuras, ressalvas, condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que

comprometam a clareza da mesma, devendo suas páginas serem numeradas sequencialmente, com todas

as páginas rubricadas, sendo a última pâgina, datada e assinada pelo representante legal, constituída dos

seguintes elementos:

6.2 A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços, expressos em moeda corrente nacional,

admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminando os preços expressamente,

obedecendo às especificações mínimas conforme planilha orçamentária constante do edital, em algarismo

arábico (unitário e total por item), por extenso global, estando inclusas todas as despesas necessárias, ou

seja, mão de obra, materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas previdenciárias, comerciais

e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes, etc., bem como a competente remuneração da pessoa

jurídica de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.2.1 O licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou

assinatura do contrato, o nome completo de seu representante legal, bem como o número de sua carteira

de identidade e do seu CPF.

6.2.2 Os preços unitário e global são limitados aos apresentados na planilha orçamentária referencial.

6.2.3 O BDI utilizado pela Pessoa Jurídica licitante deve limitar-se aos parâmetros de lei vigente

apresentado pela Administração.

6.2.4 A Pessoa Jurídica licitante deve apresentar a composição do BDI afializado.
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6.3 Para efeitos de elaboração da proposta e planilha orçamentária, o licitante DEVERÁ utilizar o

software MS Excel, de forma que o valor unitário e total de todos os serviços seja calculado por meio
da fórmula *TRUNCAR", conforme exemplo.

Exemplo:

Onde: Quant. - Quantidade

P.Mat - Preço unitário do material;

P.M.Obra - Preço unitário da mão de Obra,

2 - Número de casas decimais desejadas.

6.3.1 Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos,
conforme Anexo IV, a contar da data de sua apresentação.

6.3.1.1 . Antes de expirar a validade original da proposta, a Comissão de Licitação poderá solicitar à

proponente que declare a sua intenção de prorrogar o prazo previsto no item anterior. As respostas se farão
por escrito, preferencialmente por meio eletrônico.

6.3.1.2. Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a sua validade.

6.3.2 Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial das pessoas
jurídicas de engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão de Licitação. Havendo divergência
entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido, sendo que no

caso de valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.3.3 Apresentar Planilha(s) Orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os

quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDI, e o preço total dos

serviços, nos termos deste edital, assinada pelo Representante Técnico Legal.

6.3.4 Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital;

6.3.5 Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica de engenharia licitante,
com poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e declarações conforme
modelo Anexo IV deste edital.

6.3.6 O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário
comercial, de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda

informação necessária à elaboração da proposta. Contudo, deverá emitir DECLARAÇÃO DE
VISTORIA, conforme modelo Anexo V deste edital, assinada pelo representante legal da Pessoa

Jurídica licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da obra, e juntada à
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6.3.6.1A vistoria caso ocorra, poderá ser agendada em horário comercial, junto à Unidade Escolar,
sendo a data de início a partir da publicação do edital nos devidos meios de comunicação, e, a data
de encerramento de 02 (dois) dias úteis anteriores, a data fixada para abertura da sessão pública.

6.4 E expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato, a subcontratação parcial
poderá ser possível com anuência da titular desta Pasta, devendo apresentar o limite máximo e os

serviços passíveis para a subcontratação parcial em relação ao valor total da obra. Adicionalmente
deve ser apresentada a documentação de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato firmado
entre a adjudicatária e a pessoa jurídica subcontratada.

6.4.1. A contratada se responsabiliza pela padronizaçáo, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento
centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial ficarâ limitada a30Yo (trinta por cento) do total do contrato.

6.4.2.1Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;

b)Estrutura Metálica;

c) Subestação;

d)Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

e)Marcenaria;

f)Central de Gás:

g)SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

h) Esquadrias Metálicas, e;

i)Transporte de Entulho

6.5 Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s)
especificado(s) nos anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as especificações
mínimas solicitadas, salvo quando apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da

proposta.

6.6 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofeúas
das demais licitantes.

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATORIOS

7.1 Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃO pSppCIAL DE

LICITAÇÃO receberá em envelopes distintos e lacrados contendo, os documentos exigidos para

habilitação e proposta.

7.2 Caso haja anuência unânime das licitantes participantes, visando a organicidade e agilidade dos

trabalhos licitatórios, a Comissão promoverá sorteio de 03 (três) licitantes, para compor uma comissão

representativa das demais licitantes, auxiliando a Comissão de Licitação na verificação e rubrica da

documentação e proposta.

7.3 Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fase

de habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão de Licitação serão

julgados, dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes. Caso a Comissão
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julgue necessária, poderá suspender os trabalhos licitatórios para posterior exame dos documentos e
julgamento da fase de habilitação, da qual lavrará ata como de Lei, publicando o resultado no mural da
unidade escolar e encaminhando por e-mail institucional às participantes.

7.4 Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerão,

devidamente lacrados num único involucro, sendo rubricados pela Comissão e licitantes presentes, ficando
em poder daquela até que seja julgada a habilitação.

7.5 Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após
transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal
das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos.

7 .6 A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamente
rubricados, até o término do período recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei Federal n'
8.666193, e serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão.

7.7 Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão lavradas
atas circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitação,
devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão e presentes.

8. DO CRITERIO DE JULGAMENTO

8.1. O julgamento serârealizado pela Comissão Especialde Licitação, de acordo com o que dispõe o Art
45 da Lei Federal n" 8.666193, observando os seguintes fatores:

8.1.1. O julgamento serârcalizado com base no menorpreço, regime de execução empreitada por preço
global;

8.1.f .1 - E o valor Parâmetro será com base no Art. 48, inciso II, § 1', letra "b" da Lei Federal no.

8666193, ou seja, "b) valor orçado pela administração".

8.1 .2 Ficam assegurados às licitantes concorrentes como Microempresas e/ou Empresas de Pequeno Porte,

quanto ao julgamento do Convite, os privilégios estabelecidos no art. 44, §2o, da Lei Complementar n.o

123t2006.

8.I .2.1 - Não haverá direito de preferência quando a melhor oferta inicial, segundo a lista de classificação,

houver sido apresentada por microempresa e empresa de pequeno porte que preencha as condições

estabelecidas na Lei Complementar 12312006, reduzir seu valor, o certame seguirá normalmente com o

primeiro colocado original (média ou grande empresa).

8.1 .2.2 Se a primeira colocada não for micro ou pequena empresa, a Comissão deverá verificar se existem

microempresas ou empresas de pequeno porte cujos valores ofertados em suas propostas encontrem-se em

um intervalo de até l0% superior à melhor oferta (empate ficto), ocasião na qual estarão fictamente

empatadas com o primeiro colocado.

8.1.2.3 Se houver ME/EPP neste intervalo de valor, respeitada a ordem de classificaçáo,aComissão deverá

convocar a ME/EPP para se desejar, oferecer lance menor ao do primeiro classificado.
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8.1.2.4 Na hipótese da ME/EPP reduzir seu preço a um valor menor que o primeiro colocado (que, saliente-
se, não é ME nem EPP), tomará seu lugar como primeira classificada.

8.1.2.5 Apenas se a ME/EPP não efetuar a redução, será convocada a próxima microempresa ou empresa
de pequeno porte, respeitada a ordem classificatória, que encontre-se no percentual de aÍe l0% superior
ao primeiro colocado, para exercer o mesmo direito de preferência.

8.1.2.6 No caso de nenhuma ME/EPP empatadas fictamente aceitarem reduzir seu valor, o certame seguirá
normalmente com o primeiro colocado original (média ou grande empresa).

8.1.3 Será considerada vencedora a empresa proponente/licitante que apresentar a proposta de acordo com
as especificações deste instrumento convocatório/Convite e seus anexos, e ofertar o menor preço global,
para a prestação dos serviços descritos no anexo I - Projeto Básico.

8.1.4 Poderá ser exigida da Licitante que apresentar preço reduzido, informações suplementares que

comprovadamente evidenciem a exequibilidade das propostas sem prejuízo de promoção de diligências
ou outro ato necessário de sua comprovação, nos termos do Art. 43,parâgrafo 3o da Lei Federal n'8.666193
e suas alterações.;

8.1 .5 No caso de absoluta igualdade de preços ofertados por dois ou mais licitantes será assegurado como
critério de desempatearealização de sorteio, conforme estabelece o § 2" do artigo 45 da Lei Federal n'
8.666193. Porém, valores próximos de centavos farão parte do grupo de sorteio.

8.1.6 Uma vez convocadas as Pessoa Jurídica empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão
realizará o sorteio sem a sua presença, ou salvo situação extraordinária publicada em Decreto Lei.

8.2. A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do §
3o, do art. 43 da Lei Federal n" 8.666193.

8.2.1 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão Julgadora da Licitação, desde

que não haja majoração do preço proposto.

8.3 O julgamento das propostas ocorrerá dando-se conhecimento do resultado, em sessão pública que

poderá ser marcado paratal fim, desde que presentes todos os licitantes habilitados, caso contrário será o

mesmo publicado no Mural da Unidade Escolar e a Ata de Julgamento de resultado enviada (via E-mail
institucional) a todos os participantes.

8.4 A decisão da Comissão Especial de Licitação somente será considerada definitiva, após Despacho de

Ratificação ou Homologaçáo exarado pela Autoridade Máxima da Unidade Escolar, que neste caso é o

Presidente do Conselho Escolar.
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9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

Seouencial: 001 norlcÃo oncanaRrurÁnra
Descriçâo Códieo Denominação

[Jnidade C)rcamentária 2401 GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCACÃO
F uncão l) EDUCACÃO
Srrhfirncão 122 ADMINISTRACÃO GERAL

Proqrama I 008 EDT-ICACÃO OI]E Ot]EREMOS

Acão 20t3 CONSTRI ICÂO AMPI,IACÃO REFORMA tr ADFOI IACÃO Dtr I INTDADFS ESCOI,ARtrS

Gruoo de Desnesa 03 OI ITRAS DFSPESAS CORRtrNTF,S

Fonte tô0 RECEITAS ORDINÁRIAS
Modalidade Anlicacâo 90 APLICACÔES DIRETAS

Valor estimado R$ 158.737,13 (cento e cinquenta e oito mil, setecentos e trinta e sete reais e treze centavos)

10. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDTCAÇÃO

10. I Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitatório
será submetido à apreciação do PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, paÍa homologaçáo da

licitação e adjudicação à(s) licitante(s) vencedora(s) do objeto, convocando-se após, a(s) respectiva(s) para

assinatura do contrato.

11 DA CONCILIAÇÃO E DA MEDIAÇÃO

ll.l. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do

ajuste decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da

Càmarade Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n'
9 .307 , de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" 144, de 24 de julho de 20 I 8

12 D ACLÁUSULA COMPROMISSORIA

12. l. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não puderem

ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos

à arbitragem, na forma da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no

144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde jâ para o seu julgamento a CÂtrlARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA),
outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do

Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante Anexo I do Contrato.
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13 DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO

13.1 Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas, planilha
orçamentária, cronograma físico- financeiro, projetos e demais normas constantes deste instrumento.

13.2 O prazo para a assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação da
licitante, se o convocado não assinar o contrato em tempo hábil, decairá o direito à contratação, somando
com a previsão de possibilidade de prorrogação do prazo, de acordo com o que estabelece o art. 64, caput
e §lo, Lei Federal n'8.666193.

13.2.1 Quando da assinatura do contrato a Contratada deverá apresentar:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de
Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município onde os serviços serão prestados;

b) Prova de regularidade junto ao CADIN ESTADUAL - Cadastro Informativo dos Créditos não

Quitados de Orgãos e Entidades Estaduais, nos termos do art. 6o, inc. I, da Lei Estadual n" 19.754117

c) Certidão Negativa de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou Contratar com a Administração
Pública, nos termos do § 4', art. 5o, do Decreto Estadual n'7.42512011.

13.3 Os trabalhos deverão ser iniciados em até l0 (dez) dias corridos após a ordem de serviço emitido pela

Superintendência de Infraestrutura ou pelo Presidente do Conselho Escolar.

13.3.1 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da obra
realizadapela contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia
técnica comprovada ou em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações pré-

estabelecidas no termo de referência e demais anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização,
nos termos do art. 69 daLei Federal n" 8666193 e as normas da Lei n" 8.078/90.

13.3.2 Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das

obrigações trabalhistas e previdenciárias, referente aos trabalhadores que executaram a obra, bem como as

fiscais e parafiscais.

13.3.3 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável
pelo seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

13..4 A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões nos serviços contratados nos limites estabelecidos no § 1" do Art.65 da Lei Federal no.

8.666193.

13.4.1 Os acréscimos ou supressões aludidas no item anterior somente se darão mediante justificativa
manifesta expressamente pela Superintendência
de Infraestrutura da Secretaria da Educação.

13.4.2 A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira
qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela

Secretaria de Estado de Educação, através da Superintendência de Infraestrutura e às modificações
propostas e aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços .< ,'22



14. DO PRAZO DE ENTREGA E DA FTSCALLZAÇÃO

l4.l Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações
Tecnicas e Cronograma Físico-Financeiro a partir da emissão do autorizo formal, pela Superintendência
de Infraestrutura ou Conselho Escolar da Unidade Escolar Solicitante.

14.2 Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições
preestabelecidos sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste
Edital e legislação pertinente.

14.3 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela
Secretaria de Estado de Educação.

14.3.1Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada
deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou
serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

14.3.2 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade
de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

14.4 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

I4.4.I PELA CONTRATADA:

14.4.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

14.4.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

14.4.1.3 As consultas à fiscalização;

14.4.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

14.4.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

14.4.1 .6 As respostas às interpelações da fiscalização;

14.4.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

14.4.1.8 Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro.

14.4.2 PELA FTSCALTZAÇÃO :

14.4.2.1Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

14.4.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e
cronograma; 5z



14.4.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

14.4.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultânea
para a autoridade superior;

14.4.2,5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da
contratada;

14.4.2.6 Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

14.4.2.7 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após

verificação da sua perfeita execução, da seguinte
forma:

14.4.2.9 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove
a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 73 daLei Federal n'8.666193.

12.4.3 O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela
qualidade dos serviços executados.

15. DA EXECUÇÃO DOS SERVrÇOS

15.1 Caberá à Secretaria de Estado da Educação, por meio da Superintendência de Infraestrutura, a

coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fornecer à contratada, os

dados e os elementos técnicos necessários àrealizaçáo dos serviços licitados.

15.2 Acontratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placa alusiva à obra, com dimensões,
dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

15.3 Para emissão do autorizo Formal, a CONTRATADA deverá apresentar:

15.3.1 Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica de execução (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT), com seu devido recolhimento perante o Conselho Regional de

Arquitetura, Engenharia e Agronomia - Goiás (CREA-GO) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo
(CAU-GO) sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será encaminhada à Gerência
de Engenharia e Acompanhamento de Obras da Superintendência de Infraestrutura;

15.3.2 Diário de Obras;

15.3.3 Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

15.4 Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar: sfl /«/

14.4.2.8 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da

contratada.



15.4.1 Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP)
vinculada à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada ao

CNPJ da CONTRATADA;

15.5 Os empregados deverão estar devidamente identificados com crachá e fazendo uso de todos os
equipamentos de segurança necessários para o exercício das tarefas.

15.6 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade
de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais
e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas e/ou quantitativas, que não configurem
falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local
onde os serviços serão realizados, nos termos do §3'do art. 65 da Lei Federal n'8.666193, e nos limites
fixados no §2o do referido artigo.

15.7 Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra
deverá ser justificada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educação, autorizada
pelo titular da Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato Original.

15.8 A Pessoa Jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalho
rcalizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento
da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

15.9 Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se

referir.

15.10 Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

l6.l Todos quantos participarem desta Iicitação têm o direito público subjetivo à observância do pertinente

procedimento, nos termos deste instrumento convocatório, da Lei Federal n'8.666/93 e legislação vigente.

16.2 Dos atos decorrentes da execução deste Convite cabem recursos nos casos e formas determinados
pelo art. 109 da Lei Federal n" 8.666193 e

alterações posteriores.

16.3 O recurso será interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação do ato ou

lavratura da ata publicada, devendo ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar"

16.4 Interposto o recurso, a Comissão de Licitação comunicará às demais licitantes, que poderão impugná-

lo ou não por meio das contrarrazões, no prazo de 02 (dois) dias úteis.

16.5 E de responsabilidade da Comissão de Licitação julgar os recursos e as contrarrazões.

16.6 O Presidente do Conselho Escolar tem por responsabilidade acatar ou não o resultado de julgamento

da Comissão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento do julgamento, proveniente da

COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

16.7 Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos. í. /a/



17. DO PAGAMENTO

17.1 O pagamento será via Transferência Bancária, Cartão de Pagamento do Banco do Brasil ou
outro definido em Portaria de Repasse emitido pela SEDUC, para efeito dos serviços prestados na

forma de medição, realizada pelo Fiscal da Superintendência de Infraestrutura, desta Pasta.

17.2 Somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA
FISCALIZAÇÃO. A comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida
com destaque do valor de retenção de I l%o do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas
ONERADAS, ou, retenção de 3,5Yo para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art.7o,

§6o, da Lei no 12.54612011.

17.2.1 A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no
Projeto Básico.

17.3 O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal ou

faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

17.3.1Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

17 .3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

17.3.3 Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura
do Município no qual a pessoa jurídica se localiza, e do local em que os serviços serão prestados.

17.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao INSS;

17 .3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente preenchida,

sendo que o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da mesma;

17.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social

17.4 Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma flsico-financeiro ou através de medição,
devidamente atestada, por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens
17.3.1 a 17.3.3, deste Edital.

17.5 Os pagamentos serão efetuados até o 30" (trigésimo) dia após a data, devidamente atestada por quem

de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 17.3.1 a 17.3.6 deste edital.

17.5.1 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por eÍro ou incorreções, o prazo

estipulado no item 17.5, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

17.6 A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma físico-
financeiro da proposta será de I (um) ano, contado a partir da data da apresentação do orçamento a que

proposta se referir.

17.7 Apos o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice
Nacional do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula; " t , ./' 2/"2 2 4. /



M=V(I/Io)Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do
orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

Io - Índice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se

referir.

18. DA RESCISÃO »O CONTRATO

I 8. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

18.1. Por mútuo interesse e acordo entre as partes, atendida a conveniência da CONTRATANTE,
mediante autorização expressa e fundamentada da autoridade competente, tendo a CONTRATADA direito
de receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória;

18.2. Unilateralmente pela CONTRATANTE sem pagamento de qualquer indenização
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial nas seguintes hipóteses:

18.2.1. Se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade
dos serviços;

18.2.2. Se for decretada falência ou concordata (recuperação judicial), da CONTRATADA;

18.2.3. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

18.2.4. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

18.2.5. A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade de

conclusão da obra no prazo estipulado;

18.2.6. O atraso injustificado no início da obra;

18.2.7 . A paralisação da obra, sem justa causa e previa comunicação à CONTRATANTE;

18.2.8. O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais;

18.2.9. O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no

Diário de Obra;

18.2.10.A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que
prejudique a execução do contrato;

í4-ç A I
/.-^

,üúffi



18.3. Os casos de rescisão previstos no Item 1.2 (item anterior) do Edital, acarretarão as consequências

previstas no Artigo 80, da Lei Federal n' 8.666193 e suas alterações, sem prejuízo das demais sanções

previstas na Lei federal n" 8.666193 e Lei estadual no 17.928112.

18.4. Em caso de rescisão unilateral pela CONTRATANTE, estarão assegurados os direitos da

Administração nos termos do art. 55, IX, da Lei Federal n'8.666193, prevista no art. 77 da mesma lei.

18.5. O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à CONTRATADA a devolução da garantia,

se houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato; e o ressarcimento dos prejuízos regularmente

comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos

seguintes casos:

18.5.1. Proposto pela CONTRATADA, quando a CONTRATANTE suprimir os serviços além dos

limites legais do valor inicial do contrato;

18.5.2. Proposto pela CONTRATADA, quando a CONTRATANTE mediante ordem escrita, suspender

a execução do contrato, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública,

grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo

prazo,sendo facultado à CONTRATADA optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas

até que seja normalizada a situação;

18.5.3. Proposto pela CONTRATADA, em decorrência do atraso superior a 90 (noventa) dias dos

pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, salvo em

caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o

direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

18.5.4. Proposto pela CONTRATADA, na hipótese de não liberação, por parte da CONTRATANTE,
de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como

das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

18.5.5. Unilateralmente, pela CONTRATANTE, por razões de interesse público, de alta relevância e

amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que

está subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

18.5.6. Proposto por qualquer das partes, na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente

comprovada, impeditiva da execução do contrato.

19. DAS SANÇÔES A»UINISTRATMS

l9.l A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

l9.l.l. O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos,

inclusive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a contratada às penalidades constantes no

art. 86, 87 e 88 da Lei Federal no. 8.666, de 2l dejunho de 1993, assegurados os constitucional
,Z r'/- -?
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contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas
em norma pública (da qual não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária de participar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo não superior a
2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a
autoridade competente que aplicou a sanção.

19.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções
regulamentares previstas, o contratado estará

sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

| - l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de

negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - 0,3yo (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não
cumprido;
lll - 0,7yo (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

19.2.1A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o

contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

19.3 A multa deverá ser recolhidano prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

19.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do
pagamento ou de créditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratada, na

forma da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

19.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por
conveniência administrativa, mediante ato do Secretário da Educação devidamente justificado.

19.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato

praticado, a Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I
do art. 87 da Lei Federal n" 8.666193.

19.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar
a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.

19.8 As sanções previstas nos incisos I, lll e IV do art. 87 da Lei Federal n" 8.666193 poderão ser aplicadas
juntamente com inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis
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19.9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal n'8.666193 é de competência
exclusiva do Secretário de Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo,
no prazo de 10 (dez) dias úteis da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida apos2 (dois)
anos de sua aplicação.

19.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o
contraditório e a ampla defesa.

20 DAS OBRTGAÇOES

20.1 Além de outras responsabilidades definidas na Minuta Contratual, a contratada obriga-se:

20.1.1Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo
às contribuições sociais, na forma da Lei n" 8.212 de 24.07 .91; (CND e FGTS) e cópia da proposta.

20.1.2 A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela Secretaria
de Estado da Educação, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

20.1.3 Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-GO
e outros órgãos, o contrato decorrente da presente licitação, conforme determina a Lei no 5.194, de 24
de dezembro de 1966 e Resolução no 307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.

20.1.4 Manter "Equipe de Higiene e Segurançado Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e
aprovação da Secretaria de Estado da Educação.

20.1.5 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, paÍa reposição imediata dos
profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer falta
disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou retorne a

atividade nos imóveis desta.

2I DAS DISPOSIÇOES FINAIS

21.1 Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a

proponente sujeita às condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto para

cumprimento do contrato.

2l.2Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ser transferido, revogado total
ou parcial, ter reduzida ou aumentada a sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art. 65

da Lei Federal n" 8.666193), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à indenização ou

reclamação, nos termos da Lei pertinente.

21.3 A licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital, ficando
obrigada, perante o Conselho Escolar, pelo exato cumprimento das obrigações decorrentes desta
licitação s /4/? /



21.4 Em observação à Resolução CODEFAT-224199, obedecidas às exigências legais; recomendamos
que as contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo SINE/GO.

21.5 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente à COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO,
situada na Av. Brasil, SÀ{, Centro, Ceres - GO, no horário das 8h às l2h e das l4h às 1 8h em dias úteis,
ou E-mail: 5-l{} l 5.l5 l a sc,ltrc lo.ror.hr'.

21.6É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

21.7 Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação
afixado no quadro próprio de avisos da Comissão de Licitação do Conselho Escolar DO COLEGIO
DA POLíCIA MILITAR DE GOIAS HELIO VELOSO, IOCAIiZAdO NA AV. BrASiI, SÂ\tr, CENtrO, CErES

- GO, estando a Comissão de Licitação à disposição dos interessados no horário de 08h às l2h e das

14h às l8h nos dias úteis, pelo e-mail: ::.lit 1)"jj.i íi.:::l,iLi!t:,,,.,"1t).+;,:1,.1.1f

21.8 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas,
implica natâciÍa admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes.

21.9 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato e o da

Comarca de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO CONSELHO ESCOLAR

DO COLEGIO DA POLÍCIA MILITAR DE GOIAS HELIO VELOSO,

em Ceres -GO,06 dias do mês de julho de2022.
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Presidente da Comissão Especial de Licitação

Marcia Miranda

Membro

Sarti Alameda Neto

Membro
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Silvia Rosane Costa
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ANEXOI-PROJETOBÁSICO

PROJETO BÁSICO

LEI N'I7.928, DE 27 DE DEZEMBRO DE2012

1, TNTRODUçÃO

1.1. Finalidade

O presente Projeto Básico tem por finalidade estabelecer os REqUISITOS MíNIMOS e fixar condições a serem observadas para a contratação
de empresa especializada para executar obras de construção civil, para atender à Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO), descrevendo e

disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabelecerão o relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

1.2. Objeto

Contratação de empresa especializada em prestar Serviços de Construção Civil, conforme Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial
Descritivoe Cronograma Físico e Financeiro.

Assunto: REFORMA ELÉTRICA

UNidAdC: COLÉGIO ESTADUAT DA POLíCIA MITITAR DE GOÉS HÉtIOVEIOSO

Endereço: PRAçA CíVlCA, S/N, CERES -GO

Município: CERES -GO.

Coordenação Regional de Educação - CRE: CERES

1.3. Justificativa

A presente contratação justifica-se devido à necessidade de realizar reforma elétrica na Unidade Escolar de maneira que a rede consiga
suportar a demanda atual presente no Colégio.

1.4. A Obra

A reforma elétrica proposta será realizada em toda Unidade escolar, incluindo a quadra de esportes:

2. DAS DEFTNTçÔES DOS MÉTODOS

2.1. Definições e siglas

2.1.1. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;

CONTRATADA: é a pessoa jurídica signatária do contrato com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por SEDUC-GO;

2.1.3. LICITANTE: Pessoa física ou jurídica habilitada para participar do processo licitatório e ofertar lances;

2,1.4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1.5. NR: Norma Regulamentadora.

2.1.6. SEDUC-Go: Secretaria de Estado da Educação de Goiás.

2,1.7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

2,1.8. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.

2.1.9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

2.1,10. ART: Anotação de Responsabilidade Técnica.

2.1.11. RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.

2.1.12. TCE: Tribunal de Contas do Êstado.

TCU: Tribunal de Contas da União.

TIPO DE OBRA TIPO DE REGIME DE EXECU ADOTADA

REFORMA EMPREITADA POR PRE(
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2.2.1.N8R 7480/2007 - AÇo destinado à Armaduras de Concreto Armâdo - Especificações;

à42.NBR 6118:2007- Projeto de estruturasde concr€to - P roced im ento;

2.2.3. NBR 11.682-2009- Estâbilidâdês de encostas (muro de arrimo);

224 NBR 5671/1990 - Pa rticipaçã o d os lntervênientês€m serviços de obres de En8enhâriâ e Ârquiteture;

22á NBR 5681/1980 -Controle Tecnoló8ico da Execução de Aterros em obrâs de Edificações;

22Á NBR 6489/1984-Provâ de Carga 0ireta sobre terreno de Fundação;

222 NBR 7678/1983 - SeBu ra n ça em Obíâs;

22Â NBR 12.654/1992 -Contíole Tecnoló8ico de Materiâls Componentes do Concreto;

22L NBR 12.655/1996 -Concreto - Preparo, Controle e Recebimento;

À2;!g NSR 5410:2004 Versão Coírigidã:2008- lnstalações elétricas de baixa tensão;

2.2.11. NBR 6151 - Proteção contra choques elétricos;

ÀLLl NBR 5419 - Proteção de estrutura contra dêsca rges âtmosíérices;

22J1NBR 5626/1998- lnstelâçóes de Águâ Fria;

22J4 NBR 10844/1989- lníâlações Prêdieis de águas Pluviah;

22J! NBR 8160/1999 - lnstâleções Prediais de Esgoto sanitário;

àL!l! 2.2.16. NR-10c/coart.2e,ll, "c", da Leine 19.145 de2911212015;2.2.17.AgNÍ
NBR 9050/2015 - Acessibilidade às Edificações.

3. Di\ QTIALIFICAÇAO TECNICA

3,1. A Empresa licitante devêrá terCNPl {Câdestío Nacionalde Pessoa luíídica);

3,2.4 Empresa licitante dêverá ser habilitada perânte â Secretâria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO).

3.3. A Emprese licitânte deverá ãpresentar certidão de registío no CREÂ e/ou CAL,, bem como ceítidões de re8Ularidades de pessoa Íísica e
juíídica do píoíissionar íesponsável pele emprêsa e s€ut serviços.

3.4. No caso de a êmpresa licitante ou o íesponsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA e/oú CÁU do Estado de Goiás,
devêrão sêí providenciados os respectivos vistos deste órgão regional porocâsião da âssinatura do contrãto.

3.5. A Empresa llcitante deverá comprovarque possuio re8lstro €m seu quadro técnico, !!_da!4!lüICga dosdocumentos dê habilitâcão,
deprofissionâis com expeÍiência comprovada ou devidamente reconhecida, pela entidade profissione I com pêtê nte rêlacionada às características dos serviços

limitâdos à pãícela de maior íelêvância sollcitadà junto ao Edital (Ensenheiro Clvll o! Arquiteto).

3.6. A Empresa licitante deverá apresentar Certidão dê AcêNo Técnico (CAT) devidâmente re.onhecido pêla entidadê profissional

competente, em nome do oroíissionâl responsável técnico pelâ empíesâ proponenter relacionada às características dos SeNiços imitâdos à parcela de maior
releváncia solicltâda junto ôo Edital.

3.7. As comprovaçôes dê vínculos entÍe os proflssionals ê a empresa llcitante poderão sercomprovâdãs etravés de:

a) Relação empregatÍcia por cârteira de tíitbalho e previdência social-CTPsr identificação de seu portador, página relôtlvâ ao seu contrato
de trâbâlho ou livro de registro de empregado autenticado pela Delegacia Regionâ I do Trabâ lho, ou;

b) Contrato de prêstação de serviço de profissional autônomo, que esteja devidãmente rêBistrado junto ao CREÂ e/ou C,AIJ, com

atribuições compatíveis €om a característica dos s€rviços a serem licitados, ou;

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresâ licitante, por meio de estâtuto ou contrato social, que tenhâm o registro junto ao CREA e/ou
CAU

4. DAS ESPECTFTCAçÕES DOS SERVTçOS

2.2 Normas

Normativos a serem adotados:

A Empresa ã ser contratadã, deverá ter quâlificação ê entendimento para exeEutar serviços de construção civil coníorme descrição

desteobjeto, alinhando os seguintês serviços:

REFORMA

4.1. Realizar reforma elétrícã nãs instalações dã Unidede Escolâr;

4,2 Provideôciar câçambâs parâ retirada de entulho, restos de materiais da obrã e descarte de alBum material não mâis utilizável ao

longo daexecução dos 5ervlços contratados.
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s. DO VALOR DOS SERVTçOS

6. DA ESCOLHA DA PLANTLHA ORçAMENTÁRIA

Para a obra de reforma elétrica da unidade escolar Colégio Estadual da Polícia Militar de Goiás Hélio Veloso foram elaboradas as planilhas

orçamentárias estimadas com as tabelas ONERADA e DESONERADA, como referência GOINFRA e SlNAP|. Após a execução das planilhas, verificou-se que a

ONERADA é a mais vantajosa, conforme art. 3' da Lei Federal 8.656/93.

7. DAS SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS

O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos, inclusive referentes à saúde e segurança
no trabalho, sujeitará a adimplida às penalidades constantes no art.86, 87 e 88 da Lei Federal ns. 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os

constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública (da qual

não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

7,1, A recusa injustificada do ad.iudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo

estabelecidopela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, suieitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;

7.2, Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demals sanções regulamentares previstas, o
contratadoestará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

| - lOo/o (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de
recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de
sua convocação;

ll -03% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado

ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

lll-O,7yo (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do

cronogramafísico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

7.2.1 A multa a que se refere o item 7.2 não lmpede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções
previstas neste item.

7.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

Secretaria de Estado de Educação;

7.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de crédltos existentes na

Secretarla de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório;

7.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato do

Secretário de Estado de Educação devidamente justificado;

7.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a Administração poderá optar pela

aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei ns 8.666193;

7.7, As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá ser descredenciada
porigual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais;

7.8. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art. 87 da Lei ns 8.566/93 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso ll do mesmo

VALOR PROJETO BÁSICOI Rs 1s8.737,13 - ONERADA

ITEM ESPECTFTCAçÕES DOS MATERTATS OU SERVTçOS

01
Contratação de empresa de engenharia para execução de obra, conforme Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Físico-

Financeiro, relacionados com os serviços discriminados:

UNIDADE QUANT. PREçO UNIT (RS} PREçO TOTAL (R5}

PROJETO DE TNSTALAÇÔES ELÉTRTCAS -t 127.572,83

ADMINISTRAÇÃO 1 31.164,30

TOTAL: 158.737,73

PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA:

sERVrçO / DESCRTçÃO UNIDADE QUANT PARCETA DE MArOR RErEVÂNCrA (sr/61

SUBESTAÇÃO KVA 112,50 112,50

artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis;

s..4 vze

ITENS RELACIONADOS EM PIÁNILHA.



9.1.. O contrato vigerá pêlo pra2o necessário à execução do objêto, vinculado ao Crono8rama Físico-Financeiro, de forma que 9e rnrcra com
a Ordem de Serviço, sendoque a parâlisação formalda obra, determlnâda pela CONTRÁTANTI, suspende o prazo de execução, bêm como o prâzode vlgêncie
contratuà1, quevoltârá â correr, pelo seu saldo remânescente, quando da retomada da obra.

9.2. Â r€cusa do serviço por pârteda CONTRÂTANTE emfunção de divergência com a proposta apresentada ou com os parâmetrosdefinidos
neíe jnstrumento, não acarretará â suspensão do prazo de entrega do objeto, flcândo â CONTRÂTÂDA obrigada â sua reparâção no pra2o estebelecldo, sem
qualquer ônus para SEDUC.

7,9. A sanção estabêlecidâ no inciso lV do artigo 87 da Lei ne 8.566/93 é dê competênciâ exclugivâ do Secretário de Estedo de Educâção,
facukadâ a deíesa do inte.essado no respectivo pÍocesso, no prazo de 10 ldez) dias úteis da abenura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2
(dois) anos de sua aplicação;

7.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sânçõe§ será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.

8. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8.1. A Sarantie dos serviços será de 5 (cinco)anos, com início após o.ecebimento definitivo d05 serviços. Â garantiâ deverá cobrirtodos os
servjços que comprovarem defeitos ou problêmãs causados pela má execução dos mesmos,

8.2. Todos os serviços quê compõêm a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da empresa CONÍRAÍADÁ ou por Empresâ
eutorirada da CONTRATADA.

8.3. Atenderas solicitações para conserto ê corrigir defeitos ou faíhas aprêsentadâs pelos sêrviços, em prâzo não supêíior a 30 (tíinta)dlas
consêcutivos. Ne5te caso não acarretará ônus para â Contratante.

8.4. Todos os serviços devem estôr em conformidade com a política de Sarantia do mesmo, não sendo permitida a integração de itens de
terceiros que possam acarretar em perda parciâl dâ garântia ou não realizàção da assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada;

10. Do RECEBTMENÍO DOS SERVtçOs

.s'.Á "zu Z

9, DO PRAZO DE ENTREGA

10.1. Concluída a obra, a (ontíatada cientiíicará â contratante por meio dê notificação entre8ue ao gestor do contrato mediante contra
recibo,para a entrega e aceitação da obra,

10.2. O recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto no art. 73, inciso l, "a" e "b", Lei Federàl n.e 8.666/93, e será
procedido da seguinte forma:

10.2.1. Do Rêcebimento PÍovlsórlo

a) Em âtá 15 (quinze) diâs consecutivos após o Íecebimento dê notiÍicâção mencionâde neste contrâto, or.r o término do prazo de execução
contÍatual, o Sestor do contrato êfêtuârá visloíiã dâ obrá, paíâ íins de recebimento provisóÍro.

b) Uma vez verificado o cumprimento detodâs as condições contrâtuâit, o gestor do contíâto reaeberá a obra provisoriamente, lãvrândo o
'Termo de Recebimento Provisório", que será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.

c) Caso seja aonstatado o não cumprimento ou o cumprimento irregulàr de qualquer das condições contratuâis, o gestor do contrato lavrará
relatórlo circunstanclado dirigido à autoridade contratante, que adotârá as medldas cabÍvels,

d) câbeíá à contratada, uma vêz notiÍicada, sanar as irregularidades apontadâs no relatório circunstanciado, submetendo os itens
implgnadosà nova verificação, ficando sobrestado o pâgâmento âté â êxecução das correções necessárias.

e) O "Termo de Recebimênto Provisório" deverá conter o documento conhecido como or àuirt. Bâseando-se no manual "Obros Públicãs:
Recomendoções Bósicos paro o Controtação e Fiscoli2oçõo de Obrcs de ÉdiÍicações Públicos", doltibunalde Contas dâ Uniào, eo Íinalda construção da obrã
em questão, â SEDUC (por meio da Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras) deverá receber do CONTRATADO â documentação que retrate
íielmenteo que foi construído. Essã documentação é conhecida como or àurlt - que siSnifica "como construído" - e deve incl!ir todas as plantas, memoriais
e êspecificâçôês, com detalhes do que foi executado e quais insumos foÍam utilizados nessa execução. Ou sêjâ, o contratado deverá entregar o os áuirt da

obra, a fim de subsidiâr futurâs intervençõês ã titulo dê mânutênção ou reformâs. Os arquivos deverão ser entregues editávêk/oriSinais (extensões: .dwt
.doc& .xrs, entre outras) e não editáveis (extensôes: .pdÍ, jpq, entte otiltos) devidamente assinados pelos rêsponsávei5.

10.2.2. Do Recebimento Definitivo

alApós o rêcebimento provisório, a "Comissâo dê Rêcêbimento Oeíinitivo" a ser estabelecída pela SEDIJC será encaríegadà de vistoriar a

obra para verificaí o cumprimento de todas âs obrigações contratuais e téanicas e efetuar o recebimento definitivô em ãté 90 (noventa) dias corridos após o
recebimento provisório da obra.

b) No caso do cump.imento totãl ê adequado aos têrmos do contrato, a Comissão receberá a obra deÍinitlvâmênte, ,avrândo o "[ermo de
Recebimento Definitivo", que será assinado pelâs paÍtes ê encaminhâdo à autorldade contratante.

c) No caso da vistorla, constatar â ocoríência de vícios, defeltos ou incorreções resultantes da exêcução do contrato, a comissão lavrará
relatório de vêrificação ciícunstânciãdo, dirigido à âutoridade contratante, no quâl rêlatará o que houver co nstatad o para corrigir ou refazer a obra, no todo
ou em pane.

10.2.3. Das Íalhas ê lrretulãrldades apontadas

a)ASEDUC, à vista do relãtório, deverá adotar uma dâs sêguintes providênciâs, independêntemente da aplicâção dãs sânçõê5 cabívêis:

b) Notificar a contrâtadâ para sâôâr es iríê8ulâridãdes constetadas, no prâ20 a ser determinado na notificação, âo término do qual se

deveprocedeí à nova vistoriâ;

10.3. Correrão poí conta da cofltratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos, tais comor impostos, trãflsporte,
despesâs trabalhistas, previdenciárias, seguros, êníim todos os custos ôêcessários à íiel erecução do objeto desse termo-



11. OA F|SCAL|ZAçÃO E OSRTGAçÕES DOCONTRATO

11.1. Fiscalirâção ê Rêcomêndâções Operacionais

11.1.1. Considerãndo o disposto nos artiSos na 51a 54, Seção lll, Capítulo Vlll, da LeiEstadual ne 17.928/2072, a fiscalização e Berenciamento
do contrato serão rêali2ados por gestor e comhsão de fiscais designados por meio de portaria do Ordenàdor de Despesas.

11.1.2. Os fiscâis e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de gerência ou de €ontrole sobre os empregados de5i8nâdos
pela CONTRATADA para a execução dos serviços, objeto do presente instrumento, cabendo lhes no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar
as ocorrênciâs relâcionâdâs à suã execução, comunicando à CONTRAÍADA, através do seu representante. as providências neaessárias a sua regularização, as
quais deverão seratendidas de imediâto, salvo motivo de força maior.

11,1,3. A partirdo inÍcio dâ obra, os Projetos, as ÂRÍs ou RRTt do responsávêlpela Obra e o Diário de Obrâ deverão pe.manecer no canteiro.
O Diário d€ Obra é destinado a registrar as ocorrências, naturais ou não. relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações deverão ser realizãdàs
diariamentê.

a) São anotações obrigatórias no Diárlo de Obra as condlções do teínpo, â descíição dos êquipamentos incluÍdos ou retirados no canteiro,
â movimentação ocorrida no quadro Todas de pessoal, o resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinaíes.

blas ânotações 5erão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalização.

c)Ácópia do Diárlo de Obíâ fará parte inte8rante da Prestação de Cofltas.

11.1.4. Somente será efetuado o pagamento da parcela contíatual, se atestâda pelâ fiscall.açã0. A compíovação do pagamento se dará por
emissão de Nota Fiscâ1, que será preenchida com destaque do valor de retenção de 11% do valor da mão-de-obra para a Previdência Sociàl nãs plânllhâs
ONERADAS, ou, retenção dê 3,5% pera plânilhas DESONERÂDÂS, seguindo o que determina o Art.7e, §6e, da lei 12.54612011.

11.1.5.4 identlficação da planllha de execução de obrâ (Oneradâ/Desonerede) poderá ser âveriguadâ no Projeto 8ásico item 6. Caso à

empresa€omprove possuir beneÍÍcios de leis específicas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obrã não sêrá iníerior â 50% do
vãlor da fatura emilidà pela CONTRATADA.

11.1.6. A possibilidade de subcontrateção parclal do objeto licitado constitui decisão administrativa e/ou de cunho técnico. Por essâ ra2ão,
pelanatureza ê as caíecterístices do objeto â ser licitado, sempre que forjulgado conveniente, devidamente justificado e âprovedo pêla CONTRATANTE, de
âcordo com o par€cerda fiscalização, poderá a CONTRATADA, nâ execução do Contrato, sem prejuízo das responsabilidade5 contratuais e legais, subcontíâtâr
até 30% ltrinta por centol do veloÍ da obre corÍespondente à parcêles complêtes de obÍa, respondendo, entretanto, â CONTRATADA, perante a

CONÍRATANTE, pela execução dos serviços subcontratados- O licitante dêveíá ânexâr âos âutos o{s) contrato(s) com o(s) subcontretado(s). o(s)
subcontíatôdo(s) deve rá(ã o) manter regularidade fiscal e trabalhista. Os serviços passíveis de subcontratação são:

a) Sondagem doTerreno;

b) Estrutura Metálicâ;

c) Estrutura Lajes (Pré - Moldâdas);

d)N,{arcenaria;

e)CentraldeGás:

f) SPDÂ lsistema de Proteção contrâ Desca rgas ÂtmosÍé.icâ s);

E) Esquadrias Metálicas;

h) Íransporte de Entulho.

11.1.7. A SEDUC poderá, a qualquertempo, fiscalizar a empíesa contratada, quanto âo cumprimento das cláusulãs e legislação viSente sobre
saúdê e segurãnçâ no trãbalho.

11.1.8. Em conformidade com o art.45 da Lei estadual ne 17.928/2012, bem como o art. 40, inciso Xl da Lei ne 8.666/93, o critério a s€r

utillzado parâ efeito de reajustamento dos contratos, deverá seí â data da apresentação do orçamento a que â píopostâ se rêferir, pois reduz os problemes

advindos de orçamentos desâtualizados em viatude dos tíânscursos de vários meses entre a data base de estimativa de custos e da aberture das propostas.

Paraefeito de cálculo, considerar 4lquatro) casas ãpós a vúgula, utillzândo os Índices do INCC.

11.1.9. Seguindo o exposto no Roteiro de Auditorío de obrosPúbllcds do TCU e e\poslo no Acórdão ne É772073 ÍCU, esla Obft, objero
da liciteção, não sê enquâdre no íegime de preço unitário, visto que os projetos elaborados e devidãmente documentados favorecem a quantificação aom
precisãodos serviços relacionados no orçamento do objeto em questão. Portãnto, deve-se mantero re8ime de Empreitadã por PREçO GLOBÂL.

11.2. Obrltações do Contratantê

11.2.1. Rêlacionaí-se com a CONTRATADA âtravés de seu preposto ou de seu representante le8al;

11.2.2. Verificaí se a CONÍRATADA executa o objeto em conformidade com sua proposta e com os parâmetíos de qualidade e

desempenhodefinidos nestê Instrumento e nos demais documentos que o integrâm;

11.2.3. Conferir e êfetuaracelte ou recuse dos sêrviços entregues pela CONTRATADA, caso não estiverem de âcoído com o combiôado;

11.2.4. Sobrestãr o pagãmento dá Note FiscâUFâturâ sempre que houver obrigâção contratual pendente de liquidâção por pãrte da

CONTRATADA, até e complete regularizaçãoj

11.2.5. Â CONÍRÂTANTE deveé eÍetuar o pàgamento mediante emissão da nota fiscal, por parte da CONÍRATÂoÂ, conforme contrato
e aentrega dos serviços.

11.3. Obritações da Contratada

11.3.1. a fiscalização exercida pela SEDUC não exclui nem reduz a responsâbilidâde da CONTRAÍADÂ, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, e na sua ocoríência, não implica corresponsabilidade dâ CONTRÂÍÂNTE ou de sêus agentes e prepostos (Art. 70 da Lei 8.666/93,
com 5uâs ãlterâçôês);

11.3.2. ourante a execução do contrato, a CoNTRATAoÂ deverá apresentar: Cópia autenticâda da Guia de Recolhimento do FGTS e
lnformações à Previdência Social (GFIP) vinculada à CEl, exceto quando houver dispensa pela Previdêncla Soclal, neste câso será vinculada ao CNPJ da
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| - Cópia atualizada do Programa de controle Médico de 5aúdê Ocupâcionàl (PCMSO) da empresâ Contretâde;

ll - Cópias atualizadas dos Atestados de saúde Ocupecional {ÂSO} dê todos os êmpregâdos da CONTRATADA, que irão trabalhar nas

dependências da edificaçâo jurisdiclonada à SE0UC;

lll - Cópia do Programa de Gêrenciamento de Riscos IPGR), atualizado, de âcordo com a Noímas Regulamentadoras no 01 INR-l), no 09
(NR-9), e no 18 (NR-18), expedidas pelo MTb, quando aplicável ao objêto do €ontrato;

lV - Cópia das Ordens de S€rviço lndivadual e Especifica (elétrica, trabalho em altura e espaço confinado, quando Íor o caso) de todos
osempreSados dâ contrâtada que iÍão trabalhar nas dependências da ediÍicaçãojurisdicionada à SEDUC;

V - Cópias dos comprovantes (certificados ou outíos) da realização dos trelnamentos de segurança em conformidâde com as Noíma5
Regulâmentâdoras do MTE pârâ os trabalhadores que d€senvolverem atividades de alto risco, tais como: eletíicidáde (NR -10 Básicol, máquinas e

equipãmentos NR -12), trabalho em altura (NR 35) e outros;

Vl - Cópier des fichâ, de rêglstro dâ entrega dos Equlpãmentos de Proteção lndividuâl - EPI fornecidos aos empregados que irão trâbâlhar
da ediíicação jurisdicionada à SEDUC;

§ 10 Os documentos aos quais se referem os in€isos deste artigo d€vem serfornecido5, no âto dâ âssinatura contratual, ao(à)Fiscaldâ Obrâ

ouao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificâção jurisdicionâda à SEDUC (contratante), que os encaminhará imediâtamente âo:

a) SESMT Público (Serviço de Segurança € Sâúde no Trebâlho do Sêrvidor Público), onde houver (Goiânia, anápolis, Jatal ê Ouirinópolis),
para validação em 5 (cinco)dias;

b) Ou, onde não houverSESMT. os d ocumentos d everã o serfornecidos ao(àlFiscalda Obrà ou ao(à)SeNidor(a)Público(a)Responsávelpelâ
ed ificaçã o jurisd icionada à SEDUC, para reSularização e fiscalização em atendimento das exigências das Normâs Regulamentadoras do MTE - Ministéíio do
Trabalho ê Emprêgo;

c)Ascópias dos documentos de segurança e sâúde no trabalho deverão permanecer nã obra à disposição da fiscalização.

11.3.6 Alnda considerando o estabêlecido no Art. 5a da lnstrução Normativa 07I2017-GA8/5EGPLAN, â empíesa Contratada compíometer-
se-ácom os seguintes itens, coníorme âs exigências legais:

| - Formãr sua Comissão lnternâ de Prevênção de Acidêntes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme determinações dã NR-s da Portaria

3.21417a)

ll ' Fornêcer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl', especificos aos riscos em perÍelto êstâdo de conservação e funcionamento, bem
como, treinâmento de uso adequado, guãrda e conservação e registro/controlê de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empreSados

em áreas/ atividâdes de íisco dêntío do quê determina â NR-6, da Portaria 3.214/78 do MTE;

lll - Reghtrar a Comunicação de Âcidêntê dê Trabâlho (CAT) na ocorrência de qualquer âcidente com seus empregados nas dependências

ou à serviço da edificaçãojuíisdicionada à SEDUC lContratante), bem como nos ocorridos nos trãjetos;

lV - Treinar os seu5 empregâdos, êm câso dê identiíjcação de riscos, após o início do contrato, para os quais os trâbalhadores ainda não

foram treinados, antes do início da execução das respectivas ãtividãdês, quanto aos riscos inerentes à função e quânto às medidas de controlê existêntes, em

âtendlmento às Normas Regulamentâdorâs do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregedo acidêntado;

Vl - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e PCMSO para as atividades / serviços

Vll Providenciãr a elâboíação das documentações exigidas para os trabalhos/ âtividãdes de âlto risco, tais como: trabalho em altura (NR 35),

eletricldâde (NR-10 Básico e 5EP quândô âplicávêl) máquinas e equipâmentos lNR 12) e outros, confôrme âs Normas Regulamentadorãs do MTE.

11.3.7. É de responsabilldade da empresa contratada apresentar eo(à) Fiscal da Obra ou ao{à) Servido(â) Público(a} Responsável pela

edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante), €ópias dos documentos mencionados nêstê Projeto Básico, em confo.midâde com a lnstrução Normativa n'
007/20I7-GAB/SEGPLAN, a contâr dâ dâta do início dâs atlvidades.

11.3.8. O(õ) Fiscal da Obra ou o(a) Servidor(a) Público(â) Responsável pela edificação jurisdicionadâ à SEDUC (contratante) podêrá, a

qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao cumprimento das cláusulât coôtràtuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no

trabalho;

11.3.9. O descumprimênto, â quâlquer tempo, das cláus!las contratuais ou da lêgislâção referente à saúde e sêgurença no trabalho,
impticãrá nâ aplicâção de advertênciô, multa e rescisão contratual, êm câso de reincldência ou resistência, respondendo por omissão quanto à íaltâ por não

í-

CONTRATADAj

11,3.3. Para emissão da Ordem deServiço, a COI{TRATADA deverá apresentar:

a ) Duas vias da Anotãção de Res pohsa bilidâ d e Técn ica (ARÍ) ou Registro de Responsa bilid ad e Íécn ica {RRT), de execuçã o, com seu devido
recolhimênto perante os rêspectivos conselhos: Conselho ReSionelde Engenhâriã ê Âgronomia (CREA-GO) e Cohselho de A.quitetura e Uíbânlsmo (CAL-GO),
Sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será encaminhada à Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras da
Supêrintendência de lníraestrutura dà SEDIJCi

b) Olário de Obrâs;

c) Cópie de matrícula no Câdãstro Específico do INSS (Ctl);

11.3.4. Por se tratar de contÍatação em Íegime de execução emprêitada por preço global, não há possibilidade de formâlizâção de termo
aditivo visando eventuais âcíéscimos de serviço, salvo nos casos excepclonais e devidamente justificâdos, oriundos de alterações qualitativas, que não
configurem falhâ do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhêcimento por pârte da CONTRÂTAOA do local onde or serviços serão realizados, nos
termos do § 3e do art. 65 da Lei ne 8.666/93, e nos llmites fixâdos no §2e do referido anlBo.

11.3.5. A contratação de empíesâs pela SEDUC para serviços de REFORMAS, AMPLIAçÔES E CONSÍRUÇÕES deverá observar os requisitos
contidos na lnstÍuÉo Normativa n'007/2017-GÂB-5EGPLAN, osquais constaé0, obrigatoriamente, dos editah dos processo, licitatório, e, quandoforo caso,

dêtodos os tlpos de documentos contratuals. É obrlSação do(â) Fiscal dâ Obra ou do(â) ServidoÍla) Público(a) Rêsponaável pela edificação jurisdiclonada à

SEOUC aerlgênciâ dê:
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cumprir com as exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MTE, com adoção das penalidades contratuais,
especialmente caso ocorra acidente de trabalho.

Obs.: Para esclarêcimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrar em contato com a Superintendência de
lnfraestrutura da Secretaria de Estado da EducaÇão de Goiás, localizada na Av. Quinta, , Quadra 71, n' 212 - Setor Leste Vila Nova - CEP: 74.643-030 - Goiânia

- Goiás.

Atenção:

Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e memorial descritivo estão disponíveis
nosite: www.educacao.go.eov.br

Jéssica Alves Bueno Sousa

Gerente de Projetos e

lnf raestrutura Engenheira Civil -
CREA ne 29288/V Decreto

2slosl27 D.o. ne 7.587

Gustavo de Morais Veiga Jardim

Superintendente de lnfraestrutura

.:rà3

Docurnento assinado eletronicarnente por JESSICA ALVES BUENO SOUSA, Gerente, en ll/05/2022, às I 5:30, çonforrne art. 2", § 2', lll, "b", da Lei

17 .039/2010 e art. 3oB, I, do Decreto no 8.808/201 6,

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO DE MORAIS VEIGA JARDIM, Superintendente, em ll/05/2022, às l6:43, confonne art. 2', § 2'
lII,"b", da Lei 17 .039/2010 e art. 3oB, I, do Decreto no 8.808/2016.

A autcnticidadc do documcnto podc scr confcrida no sitc http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo,phP?
âcao=documento_conferir&id_orgao_lcesso_externo=l infonnando o código vcriÍicador 000029925241 c o código CRC FFsA3A9C.
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ANEXO II _ CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

Data:09.08.2022

Convite n." 002/2022 2o chamada

A Comissâo Especial de LicitaÇão

Conselho Escolar Colégio Estadual da Polícia Militar Hélio Veloso

Prezados Senhores,

_(nome da Pessoa Jurídica) . CNPJ/IvÍF n." , sediada _(endereço completo)_, tendo examinado o Edital, vem apresentar a presente

documentaÇão para execução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa documentação para este

edital, será o Responsivel Tecnico/Legal que acompanhará a execução da obra conforme cronograma fisico-financeiro e demais condições previstas
nesta licitação.

b) A Declaração de vistona ou a Vistoria é assinada pelo representante da Pessoa Juridica, tomando ciência das dificuldades
porventura existentes do

local objeto de execuçâo dos serviços.

c) Que concorda com a retenção pelo Conselho Escolar do valor correspondente ao percentual pertinente a prestação de

serviços, frente ao disposto na Resolução n" 071 do INSS.
cl) O valor de retenção de ll% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de3,5% para planilhas

DESONERÂDAS, seguindo o que determina o Art. 7', §6", daLei 12.54612011.

c2) A identiÍicação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico.
c3) Caso a pessoa jurídica comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será

inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

d) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licrtatória, assim como que

está ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

e) Que não mantém em seu quadro de pessoal, menor de l8 (dezoito anos) em horário notumo de trabalho ou em serviços
perigosos ou insalubres, não

possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de I 6 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de I 4 (quatorze) anos;

0 Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do termo de sujeição do

Edital, conforme Anexo III.

A documentação paÍa esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as condições do Edital.

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Pessoa Jurídica com poderes para tal investidura

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na INABILITAÇÃO da Pessoa Jurídica.
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ANEXO III _ DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÀO AOS TERMOS DO EDITAL

A-(nomedaPessoaJurídica)-estádeacordocomoEditalCoNVtTEn"002D0222ochamada.ConselhoEscolar
Colégio da Polícia Militar de Goiás Hélio Veloso, DECLARA que:

0l- Aceita as condições do presente Edital, das disposições tecnicas, da minuta contratual, bem como de sujeição às condições fixadas pelo
Conselho

Escolar;

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da documentação e proposta que apresentar,
e

que fomecerá quaisquer informaçôes e documentações complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fomecidas sâo satisfatórias e corretas para a

execução
dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obm(s) de acordo com os projetos e as especificações fomecidas pela Secretaria de Estado da Educação às quais alocará todos
os

equipamentos, pessoal tecnico especializado e materiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e

mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos levantamentos e ensaios tecnológicos, para a
avaliaçào da qualidade dos serviços executados em suas diversas fases;

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s) projeto(s), e que os mesmos encontram-
se

em condições adequadas de utilização;

07 - A qualquer rnomento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocaçâo de qualquer tipo de equipamento compatível com a natureza dos serviços
a serem executados por solicitação do Conselho Escolar, sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prÍzo compatível com a necessidade que
motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o inicio das obras no prazo compativel com o cronogramâ fisico-financeiro a partir da data do
recebimento da Ordem de Serviço:

09 Queexecutaráa(s)obra(s)deacordocomo(s)prazo(s)estabelecido(s)noEdital;

l0 -QueAutorizaoConselhoEscolarprocederquaisquerdiligênciasjuntoàsinstalaçõesdapessoajuridicaesuacontabilidadeeaterceiros,os
quais

o licitante mantem transações comerciais.

I I - Que cumprimos todas as nornas relativas à saúde e segurança no trabalho.

Localidade, aos diasde
de

Assinatura do Responsável Legal da Pessoa Juridica, com poderes para tal investidura.

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na INABILITAÇÃO da Pessoa Jurídica.
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ANEXO IV _ CARTA PROPOSTA

Data:09.08.2022

Convite n." 002/2022 2o chamada

A Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar Colégio da Policia Militar de Goiás

Prezados Senhores,

_(nome da Pessoa Jurídica)_, CNPJ/À4F n." , sediada _(endereço completo) , tendo examinado o Edital, vem apresentar a nossa

Proposta Comercial para execução na íntegra dos serviços motivo do objeto da presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta, cujo preço global é de RS_

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equrpamentos, mão de obra, transportes, encargos sociais, ferramentas, seguro,
todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados neste edital
e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha orçamentária, quantitativos, memorial
descritivo,

projetos e demais orientações constates do Edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossâ proposta, é de 60 (sessente) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação, ou seja, de sua

abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de l" qualidade, e ainda que a variação de quantidades senl de nossa inteira
responsabilrdade e que a garantia dos servrços seú de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma tlsrco-financeiro constante deste Edital.

O preço dos serviços constantes em nossa proposta são fixos e irreajustáveis.

Localidade, aos

de

dias de

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Juridica, com poderes parâ tal investidura.

Convite no:002/20222" chamada Data Abertura: 09.08.2022 Hora: 08:00 h

-ocal Processo n":

;nrtprann áo ppc.^. Í,,,iÁi^. aNp I ho.

(U: Lrrgao Exp :tsuo. Kestoenclat:

]ANCO: Asência: CIC
Talal-n--.E-- ,it
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ANExo v- DECLARAÇÃo or vrsroRrA Do LocAL DA oBRA

Data:09.08.2022

Convite n.o 002/2022 2o chamada

À Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar Colégio da Polícia Militar de Goiás Hélio Veloso

Declaro para os devrdos Íins, que portador(a) da Cédula de Identidade n'

CPF no representante legal da Pessoa Juridica , inscrita
noCNPJsobno-,templenoconhecimentodolocaledascercaniasondeserãoexecutadososserviços,

reÍ'erente ao Convrte no 002/2022 2" chamada, Processo n" 2022.0000.205.8532.

(Local e data)

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Juridica)

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na DESCLASSIFICAÇÃO da Pessoa Jurídica.

r Zrzé



ANEXO \/I _ DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

Data 09.08.2022

Convite n.o 002/2022 2o chamada

À Comissão Especíal de Licitaçâo

Conselho Escolar Colégio da Policia Militar de Goiás Hélio Veloso

(No[§________da Pessoa Jurídica) , pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJÀ4F sob o no

Local e Data

Representante Legal
(com carimbo da Pessoa Juridica)

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo enseiará na INABILITAÇIO Oa pessoa.!uriaica.

,,*/
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ANEXO VII _ DECLARAÇÀO DE SEGURANÇA E SAUDE DO TRABALHO - SESMT

Data:09.08.2022

Convite n." 002/2022 2o chamada

A Comissão Especial de Licitação

Conselho Escolar Colégio da Policia Militar de Goiás Hélio Veloso

(N.eg§_______d-a Pessoa Juridica) , pessoa jurídica de direito privado, inscrrta
no CNPJÀ4F sob o no , atraves de representante legal, (nome),

_(qualificar) _, inscrito no CPF/MF sob o n'_, portador da RG no . DECLARA, sob as penas da lei, que atenderá
as Normas Regulamentadoras da Portaria n' 3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as

documentações solicitadas na Instrução Normativa n" 00712017 -C AB/SEGPLAN, de 25108/17 , confonne Anexo I - Projeto Básico.

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídrca, com poderes para tal investidura.

Obs,: A falta de alguma das informações dcste anexo enseiará na DESCLÁSSIFICAÇÃO da Pessoa Jurírlica.

t: ta zV,/-



ANEXO VIII _ N{INLITA CONTRATUAL

Conrraro n.o / qLre celebram a COORDENAÇÀO ReClONal DE EDUCAÇÃO
CONSELHO ESCOLAR COLEGIO MILITAR DA POLiCIA MILITAR DE GOIÁS HELIO

, para os fins que especifica, sob as condições a seguir descritas:

DE CERES, por nreio do
VELOSO E A EMPRESA

A COORDENAÇÃO REGIONaI- DE EDUCAÇÃO CERES, por intermédio do CONSELHO ESCOLAR COLEGTO DA POLiCtA MILITAR
DE GOIÁS HELIO VELOSO, pessoa juridica de direito privado, representado neste ato pelo(a) Coordenador(a) Regional de Educação de

com assento na Lei Complementar no 164, de 07de julho de 2021, COORDENADOR(A) REGIOINAL DE EDUCAÇÃO
DE-,Sr(a)-brasileiro(a),casado(a),professor(a),residenteedomiciliadaem portadora da

Carteira de Identidade n.o . e, inscrita no CPF sob o n.o doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa

residente e domiciliado em....................., portadora de ldentidade no.................., e CPF n' domvante denominada apenas

CONTRATADA, têm, entre siiusto e avençado, e celebram, por força do presente instrumento e de conformidade com o disposto na Lei Estadual
n" 17.92812012, Lei Federal no 8.666, de 2l dejunho de 1993 e suas alterações, e, Lei Complementar n' 123, de l4 dezembro de 2006, com as

alterações contidas na Lei Complementar no l4'll20l4 de 07 de agosto de 2014, o contrato no

Processo n" 2022.0000.205.8532 Convite n'00212022 20 chamada - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO, sob o regime
de execuçào de empreitada por preço global, e, mediante as seguintes Cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

Ll Constitui ob.jeto do presente aiuste a reforma e ampliação no Cológio Estadual da Polícia Militar de Goiás Hélio Veloso, na cidade de

Ceres-GO, conÍbrme Projetos e toda a Documentação apresentada e relacionada, anexo, que integram o edital, rndependente de transcnÇão.

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA.
SERVIÇOS PRELIMINARES
TRANSPORTES
SERVIÇO EM TERRA
FUNDAÇÔES E SONDAGENS
ESTRUTURA
INST.ELET./TELEFÔNICA/CAB. ESTRUTURA
INSTALAÇÔES HIDRO.SANITÁRIAS
INSTALAÇOES ESPECIAIS
ALVENARIA E DIVISÓRIAS
IMPERMEABILIZAÇÃO
COBERTURAS
ESQUADRIAS METÁLICAS
REVESTIMENTO DE PAREDES
FORROS
REVESTIMENTO PISO
MARCENARIA
ADM TNTSTRAÇÃO - nrrNS,lr-lSr.q,S
PINTURA
DIVERSOS

I .2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a serem desenvolvidas encontra-se o objeto por

ela

homologado nesta Iicitação.

2 CLÁUSULA SEGUNDA_ DAS OBRIGAÇÔES

2.I-reNrcNE
2.1 . I Compete à Unidade Escolar, por intermedio do Conselho Escolar:

2.l.l.l Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possiveis irregularidades ao setorcompetente,

2.l.l.2FiscalizaraqualidadedosserviçosaseremexecutadosedosmateriaisaseremempregadosjuntamentecomFiscaldaSEDUC.

2. I . I .3 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro das normas do contrato.

2.1 .1.4 A CONTRATANTE, quando Íbnte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação
vrgente,

í" /k/



2.2 DA CONTRATADA

2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste Contrato, no Edital, no Projeto Básico e demais Anexos, a CONTRATADA obriga-se à:

2.2. l. I Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perÍêito desempenho do objeto desta contratação, em quantidade

suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do contrato, quando não atender satisfatoriamente,

2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade, obedecendo, rigorosamente,

aos

projetos de engenharia que lhe forem fomecidos pela CONTRATANTE e às modificaçôes propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução dos
serviços;

2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais admitidas na execução do presente instrumento;

2.2.L4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano ao patrimônio de terceiros que venha a sofrer o patrimônro da

CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos da CONTRATADA, ou de quern em seu norne agir.

2.2.1.5 Éi, expressâmente vedada à subcontrâtâção do valor total do contrato, a subcontratação parcial poderá ser possível com anuência
da

titular desta Pasta, devendo apresentar o limite máximo e os serviços pâssiveis para a subcontratação parcial em relação ao valor total da obra.
Adicionalmente deve ser apresentada a documentaçâo de regularidade fiscal e trabalhistâ, e, o contrato firmado entre a âdjudicatária e a pessoa jurídica
su bcontratada.

2.2.1.5.1 A contratada se responsabiliza pela padronizaçâo, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento centralizado da subcontratação.

2.2.1 .5.2 A subcontratação parcial ficani lim itada a 30% (trinta por cento) do total do contrato.

2.2.1.5.3 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Metálica;

c) Subestação;

d) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

e) Marcenaria;

Í) Central de Gás:

g) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

h) Esquadrias Metálicas, e;

i) Transporte de Entulho

2.2. L6 Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independente de justificação por parte desta, qualquer objeto que seja julgado

insatisfatório à repaÍição ou ao interesse do serviço público;

2.2.1.7 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência tecnica eiurídica e aceito pela CONTRATANTE, no local da obra ou

serviço, para representáJo na execução do contrato.

2.2.1.8 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e aprovação da CONTRATANTE.

2.2.1.9 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões deseiados, para reposição imediata dos profissionais, nos casos de Íàltas,

irnpedirnentos,

bem como, impedir que o empregado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou retome a

atividade nos imóveis desta;

2.2.1.10 A açào de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

2.2. I . I I Em itir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e â indicação do no do Convite, Contrato e do Convênio Federal a que se

referem, sob pena das mesmas não serem atestadas.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como a estrita obediência às prescriçôes e

exigências das especificações da CONTRATANTE que serão considerados como parte integrante do presente contrato.

2.4 A CONTRATADA, deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões, dizeres e simbolos a serem
determinados pela CONTRATANTE.

2.5 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de modalidade elétrica, quando houver "lnstalação da

Subestação", os serviços deverão ser executados de acordo com as atrrbuições constantes do Decreto Federal n.23.569/33; Decreto Federal n.90.922/85, Resolução
n.218/73 e Resoluçâo n. l0l0/2005,

2.5.1 No âto dâ âssinatura do Contrato a CONTRATADA, deverá comprovar por meio de Contrato de Serviço do profissional habilitado e

respectivo CRQ-JUS - Certificado de Registro de Quitação Juridica.

2.5.2Em atendimento a Instrução Normativa n'007/2017-GAB/SECPLAN, a qual dispõe sobre os procedimentos e requisitos mínimos a

serem seguidos nos contratos de terceirização dos servicos realizados pela Administração Pública Estadual, relacionado ao cumprimento das Normas
Regulamentadoras de Segurança e Saútle no Trabalho, a Pessoa Jurídica Contratàdà deverá fornecer ao Órgão Contratante:

5',

Íàzendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2. l. I .5 Poderá a CONTRATANTE, a seu criterio, exigir a demolição para reconstrução de qualquer paÍe da obra, sem qualquer ônus para a

CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperícia tecnica comprovâda, ou em desacordo com o Projeto, Normas e Especrficações, e arnda, em

desacordo com as determinações da fiscalizaÇão, nos termos do artigo 69, da Lei Federal n" 8.666193.

2. l.1.6 Reter o último pagarnento em ate 5% do valor global da obra até sanadas todas as irregularidades constatadas e cumpridas todas as

formalidades legais previstas no contrato para entrega da obra aos beneficiários,



I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da Pessoa Jurídica Contratada;

ll - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da CONTRATADA, que irão trabalhar nas

dependências
da unidade escolar;

III - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da Pessoa Juridica contratada;

IV - Cópia das Ordens de Serviço Individual e Específica (eletrica, trabalho em altura e espaço confinado, quando for o caso) de todos os
empregados

da contratada que irão trabalhar nas dependências da unidade escolar;

V - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em conformidade com as Normas
Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem atividades de alto rrsco, tais como: eletricidade (NR -10 Básico), máquinas e equipamentos
(NR
- I 2), trabalho em altura (NR 35) e outros;

VI - Cópias das Ílchas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI fomecidos aos empregados que irão trabalhar na

unidade
escolar;

2.5.2 Ainda. considerando o estabelecido no Art 50 da Instrução Normativa 07/2017-GAB/SEGPLAN,gPessoa Jurídica Contratada
compgg!!!!ter-s!:à_co!!!_9s.§gguintes itens,_çgn@gg sligências legris:

| - Formar sua Comissão Intema de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme determinações da NR-5 da Portaria
3.2t4/78;

II - Fomecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado de conservação e funcionamento, bem
como,

treinamento de uso adequado, guarda e conservação e registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados err áreas/ atividades
de nsco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214178 do MTE;

III - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrêncra de qualquer acidente com seus empregados nas dependências ou a

serviço da Unidade Escolar Contratante, bem como nos ocorridos nos trajetos;

IV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os quais os trabalhadores ainda não foram
treinados, antes do inicio daexecução das respectivas atividades, quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medidas de controle existentes, em atendimento
às

Normas Regulamentadoras do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, se necessário, solicitar o auxilio da contratante
(verificar

isto juridicamente);

VI - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e PCMSO para as atividades / serviços

contratados;

VII -Providenciaraelaboraçãodasdocumentaçõesexigidasparaostrabalhos/atividadesdealtorisco,taiscomo:trabalhoemaltura(NR35),
eletricidade (NR- l0 Básico e SEP quando aplicável) máquinas e equipamentos (NR l2) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE;

2.5.3 O Diretor da Unidade Escolar contratante poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a Pessoa Juridica contratada, quanto ao cumprimento das

cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho;

2.5.4 O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à saúde e segurança no trabalho, implicará na

aplicação de advertência, multa e rescisão contratual, em caso de reincidêncra ou resistência, respondendo por omissão quanto à falta por não cumprir com as

exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MTE, com adoção das penalidades contratuais, especialmente caso

ocorra acidente de trabalho.

2.5.4. I Os documentos aos quais se referem o item 2.5. I devem ser fomecidos, no ato da assinatura contratual, ao(a) Direto(a) contratante, que

os

encaminhará imediatamente ao:

*SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público, onde houver (Goiânia, Anápolis, Jataí e Quirinópolis) para

validação em 5 dias;
*Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fornecidos ao Diretor(a) da unidade escolar, que serão apresentados ao FISCAL
da

obra, indicado pela Superintendência de Infraestrutura da SEDUC, para regularização e fiscalização em atendimento das exigências das Nonnas Regulamentadoras
do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego.

3 CLÁUSULA TERCEIRA- DO PREÇO E CONDIÇÔES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO

3.I DO PAGAMENTO

3.1. I Os serviços custarão à CONTRATANTE R$
pagos

à CONTRATADA de acordo com o cronograma fisico-financeiro, contados a partir da apresentação das Notas Fiscais correspondentes, devidamente atestadas,

concluido o processo próprio para a solução de débitos de responsabilidade da CONTRATANTE.

3.1.2 O preço dos serviços, constante desta clausula, permanecerá inalterado ate sua conclusão.

3. L3 O Contratante pâgará, à Contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, sendo que as faturas deverão ser
apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3.1.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3.1.3.2 ProvaderegularidadejuntoaoFundodeGarantiaporTempodeServiço(FGTS);

no qual a Pessoa .luridica se3.1.3.3 Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do Munic

<,,a



localiza.

3.1 .3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Especitico Individual - da obra junto ao INSS;

3, I .3.5 Declaração Contábil - Afirmando que a Pessoa Jurídica está em situaçào regular e que os serviços referentes à fàtura apresentada estão

contabi I rzados

3 .l .3.6 Cópia do G FIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social.

3.2 O pagamento se dará por emissâo de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de retenção de I l% do valor da rnão-de-obra
para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de3,5%o para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7o, §6o, da Lei n"
t2.546t20lL.

3.2. I A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico.

3.2.2 Caso a Pessoa Juridica comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra
não

será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

3.3 Para o pagamento da l' medição, a CONTRATADA devení, alem dos documentos enumerados no item 3.1.3 e seus subitens, apresentar cópia
das Anotâções de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos serviços contratados.

3,4 DO REAJUSTAMENTO

3.4.1 Paraefeitodereajustamento,aperiodicidadeseráde0l (um)ano,contadoapartirdadatadeapresentaçãodoorçamentoaqueapropostase
referir, conforme definido no item 17.6 do Edital.

3.4.2 Após o período de 0l (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo indice Nacional do Custo da Construção - OBRAS CIVIS
obedecendo à seguinte fórmula;

M=v(I/Io)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - indice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a proposta se referir.

Io - indice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.

4 CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSoS FINANCEIRoS E oRÇAMENTÁRIoS

4. I A presente licitaçào correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

5 CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, Do PRAZo E DA PRORROGAÇÃO

5. I O presente Contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-Financeiro, de forma que se inicta
com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de

vigência contratual, que voltará a coÍrer, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra, condicionada à publicação do extrato no Diário Oflcial do

Estado - DOE

5.2 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.3 PRAZO

5.3.1 O prazo concedido para conclusão total dos serviços será conforme estabelecido pela Portaria e Cronograma Físico-Financeiro.

s.4 PRORROGAÇÃO

5.4.1 O presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a necessidade da contratante, a Lei Federal n'
8.666/93

e a legislação pertinente.

6 cLÁusuLA sExTA - DA FrsCALrzAÇÃo

da SEDUC

Seouencial: (X)l DOTACÃO ORCAMENTÁRIA
Descricão Cód iqo Denominacão

lJnidade Orcamentária 2401 GABINETF DO SECRETÁRIO DF FSTADO DA EDI ICACÃO

Funcâo 12 EDUCACÃO

Subfuncão t)7 ADMINISTRACÃO GERAL

Proqrama I 008 EDUCACÃO OUE OUEREMOS

Acão 201 3 CONSTRI ICÃO AMPI,IACÀO RFFORMA F, ADFOI IACÀO DE I INIDADES ESCOI-ARE

Grupo de Despesa 03 OUTRAS DESPESAS CORRENTES

Fonte t00 RECETTAS ORDINÁRIAS

Modalidade Aolicacão 90 APLICACÔES DIRETAS

6.lAÍiscalizaçãodetodasasfàsesdosserviçosseráÍêitaporEngenheirodesignadopelaSuperintendênciadel

-ç tZ /4 €-



6.2 Caberá à contratada o fomecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRA permanentemente disponivel para lançamentos no local da obra,
sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda e de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a qual deverá entregaq diariamente, cópia do Diário de Obra
ao Engenheiro Fiscal da Obra.

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos trabalhos da CONTRATADA, deverão
ser

anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela se obriga a darciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro
RT,

6.4 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a CONTRATADA deverá recorÍer ao Diário de Obra,
sempre que surgirem quaisquer irnprovisações, alterações tecnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

6.4. I Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como fonnalidade de sua concordância ou discordância tecnica

com o fato relatado.

6.4.2 A partir do início da obra, os Projetos, as ART's do responsável pela Obra e o Diário de Obra deverão peÍrnanecer no canteiro. O Diário de
Obra

e destinado a registrar as ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações deverão ser realizadas diariamente.

6.5 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

6.5.I PELA CONTRATADA:

6.5. l. I As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5. I .2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5. L5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5.1,6 As respostas às interpelações da fiscalização;

6.5. I .7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

6.5. L8 Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro.

6.s.2 PELA FTSCALTZAÇÃO:

6.5,2. I Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

6.5.2.2 Juizo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e cronograma;

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultânea para a autoridade superior.

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da contratada;

6.5.2.6 Outros Íàtos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

7.1. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da sua perfeita execução, da seguinte

forma:

7.2 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em ate I 5

(quinze) dias da comunicação escrita da contratada,

7.3 Definitivamente, em até 60 (sessenta) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assrnado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado

o drsposto no art. 73 da Lei Federal n'8.666/93. Na hipótese de ocorrência das situações previstas no art. 69, será contado novo prdzo, após os ajustes necessários.

8 CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO

8. I Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor competente da SEDUC;

8.2 A contratada só podeni executar os serviços se tiver uma autorização previa por escrito da SEDUC

8.3 No início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura.

8.3. I A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo tecnico vinculado à contratada em epígrafe, Íàni parte integrante da

Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de parcelas, caso oste não esteja em harmonia com o curso da obra.

8.4 Após o inicio da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC.

8.5 Após a verificação da qualidade dos serviços obieto deste edital, em confonnidade com a especificação, o setor responsável estabelecerá

aceitando-o e recebendo-o.

8.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma realizada pela contratada, sem qualquer ônus para

o

mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as noÍrnas, especificações ou com as determinações pre-

estabelecidas no Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização, nos termos do art.69 daLei8666/93 e as normas da Lei n"

8.078/90.

8.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a

contar
da data emissão da ordem de serviço ,4 az



9. CLÁUSULANONA-DASALTERAÇÔES

9.1 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, nâo há

possibilidade de formalização de termo aditivo visando
eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamentejustiticados, onundos de alterações qualitativas, que não configurem Íàlha do órgão
gestor na elaboração do proieto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3'do aí. 65 da Lei
Federal n'. 8.666193, e nos limites fixados no §2o do referido artigo.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃo

I 0. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

10.1. Por mútuo interesse e acordo entre as partes, atendida a conveniência da CONTRATANTE, mediante autorização expressa e flundamentada da autoridade
competente, tendo a CONTRATADA direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória;

10.2. Unilateralmente pela CONTRATANTE sem pagamento de qualquer indenização independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial nas seguintes
hipóteses:

I 0.2. I . Se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

10.2.2. Se for decretada Íàlência ou concordatâ (recuperação judicial), da CONTRATADA;

10.2.3. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

10.2.4. Cumprir inegularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

10.2.5. A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado;

10.2.6. O atraso injustrficado no inicio da obra;

10.2.7. A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRÁTANTE;

10.2.8. O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais;

10.2.9. O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário de Obra;

I 0.2. I 0. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato;

10.3. Oscasosderescisãoprevistosnolteml.2(itemanterior)doEdital,acarretarãoasconsequênciasprevistasnoArtigo80,daLei Federal no8.666/93esuas
alterações, sem prejuizo das demais sanÇões previstas na Lei federal n" 8.666/93 e Lei estadual n'17.928112.

10.4. Em caso de rescisão unilateral pela CONTRATANTE, estarão assegurados os direitos da Administração nos termos do art. 55, IX, da Lei Federal n" 8.666/93,
prevista no aÍ|.77 da mesma lei.

10.5. O contrato podeni tambem ser rescindido, sendo devido à CONTRATADA a devolução da garantia, se houver; os pagamentos devidos peJa execução do
contrato; e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes
casos:

10.5. L Proposto pela CONTRATADA, quando a CONTRATANTE suprimir os serviços alem dos limites legais do valor inicial do contrato;

10.5.2. Proposto pela CONTRATADA, quando a CONTRATANTE mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, por prazo superior a 120 (cento e

vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou guerra, ou ainda por repetidas suspensôes que totalizem o mesmo prazo,
sendo facultado à CONTRATADA optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate que seja normalizadaa situação;

10.5.3. Proposto pela CONTRATADA, em decorrência do atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE deconentes de

obras, serviços ou fomecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaçào da ordem intema ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações ate que seja normalizada a situação;

I0.5.4. Proposto pela CONTRATADA, na hipótese de não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra, servrço ou
Íbmecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

I 0.5.5. Unilateralmente, pela CONTRATANTE, por razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, j ustiÍicadas e determinadas pela máxima
autoridade da est'era administrativa a que está subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

10.5.6. Proposto por qualquer das partes, na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

CLÁUSULA DÉCTMA PRIMEIRA - DAS SANÇÔES ADMINISTRATIvAS

I I . I A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela

Administração, caracterizao descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

I I . l. l. O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos, inclusive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará
a contralada às penalidades constantes no art. 86,87 e 88 da Lei Federal n". 8.666, de 2l deiunho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e

da arnpla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, alem das demais previstas em norma pública (da qual não se pode alegar desconhecimento) e
mencionadas no contrato:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária de participar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja
promovida a reabilitação na forma da lei, perante a autoridade competente que aplicou a sanção''

I 1.2 Pelo atraso injustii'icado na execução do objeto da licrtaçào, sem pre.juizo das demais sançôes regulamentares previstas, o contratado estará

sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos: 5 ,4 ltuZ

ll



| -10%(dezporcento)sobreovalordanotadeempenhooudocontrato,emcasodedescumprimentototaldaobrigação,inclusivenoderecusa
do

adiudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocaçâo;

ll -0j%(trêsdecimosporcento)aodia,atéotrigesirnodiade atraso,sobreovalordapartedofomecimentoouserviçonãorealizadoousobre
a

parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprido;

Ill - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não real izado ou sobre a paíe da etapa do cronograma fisico
de

obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

I 1.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções

previstas

nesta Lei

I I .3 A multa deverá ser recolhrda no prazo máximo de I 0 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela CONTRÁTANTE.

ll,4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos
existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratada, na Íbrma da lei, respeitados os principios da ampla defesa e do
contraditório.

ll.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderào ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa,
mediante ato da CONTRATANTE, devidamente justificado.

I 1.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitaçâo, a depender da gravidade do ato praticado, a Administração poderá

optar pela aplicação da pena de Advertência, nos tennos do inciso I do art. 87 da Lei Federal no 8.666/93.
ll.7 As penalrdades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no câso de suspensão de licitar a licitante deverá ser

descredenciada por igual período, sem pre.juizo das multas previstas neste Edital e das demars cominações legais.

I L8 As sanções previstas nos incisos t, III e IV do aí. 87 da Ler Federal n" 8.666/93 poderão ser aplicadas.juntamente com

inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prâzo de l0 (dez) dias úteis.

I L9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal no 8.666193 é de cornpetêncra exclusiva da Secretária de

Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de l0 (dez) dias úteis da abertura de vista, podendo a

reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

ll.l0 EmqualquerhipótesedeaplicaçãodesançõesseráasseguradoálicitantevencedoraocontraditórioeaampladeÍ'esa.

t2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONCILIAÇÃO E ]\{EDIAÇÃO

12. I As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerrarnento do ajuste decorrentes desta licitaçào, chamamento
público ou procedrmento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediaçào no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da
Adrninistração Estadual (CCMA), na Íbnnada Lei n" 9,107, de 23 de setembro de 1996 eda Lei Complernentar Estadual n" 144,de24 de julho de20l8.

l3 CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA _ DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

I 3. I Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, acaso não

puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na Íbrma da Lei n'9.307, de 23 de

setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n' 144, de 24 de julho de 201 8, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÀO,
MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀo ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando

expressamente àjurisdição e tutela do Poder Judiciário parajulgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo L

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DO REGISTRO

14. I O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determ ina a Lei n" 5. 194, de 14112166 e resolução 425, de l8ll2ll998, do

CONFEA.

l5 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA RESPONSABILIDADE CIVIL

l5 I A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os materiais util izados na obra pelo periodo de 5 (cinco)

anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

I 6. I O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo descrito no artigo 6l , parágrafo único, da Lei
Federal no 8.666/93, a contar da data da sua assinatura. 5á ,k/-*tu



t'7 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA VINCULAÇÃO

l7.l Este contrato guarda conformidade com o Edital de Convite n'002/2022 2o chamada, vinculando-se ao Processo n" 2022.0000.000.0000 e

proposta da Contratada.

I8 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

I 8. I - O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de Goiânia do Estado de Goiás, excluindo

qualquer outro.

I 8.2 A execução do presente Contrâto, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de Direito Público,

aplicando-lhes, supletivamente, os Principios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do aíigo 54 e 55, inciso XII, da Lei

Federal no 8.666/1993 e Lei l'7 .928D012

E, por estarern justas e contratadas, as partes finnam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de (02) duas testemunhas.

Conselho Escolar Colégio da Polícia Militar de Goiás Hélio Veloso , em Ceres - GO, aos 

- 

dias do mês de 

- 

de 2022.

NOME
Presidente do Conselho Escolar

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEN{TINIIAS:

Nome: Nome.

n. o: CPF n. o:

CPF n. ":

ANEXO I DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA AD§IINISTRAÇÃO ESTADUAL

l) Qualquer disputa ou controversia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma onunda ou

associada a ele, no tocante a

direitos patrimoniais disponiveis, e que não seja dirirnida amigavehnente entre as partes (precedida da realização de tentâtiva de conciliação ou mediação), deverá

ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, t,tgOIeÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMTNTSTRAÇÃO sSreOUeL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCTLTAÇÂO, VAOhçÀO E ARBTTRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA)

será composta por
Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas

sempre em número impar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. l4 da Lei Complementar Estadual no ll4,de24 de

julho de 2018, sem prejuizo da aplicação das nonnas de seu Regimento Intemo, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

as normas intcgrantes do ordenamento juridico ao merito do

litígio.
5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se

j /a/

RGn.o: 

- 

RC



6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Intemo) da CÂMARA
DE CONCILIAÇÃO,rrlaoleçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA), na Lei no 9.307, de 23 de setembro de
1996, na Lei n" 13.140, de 26 dejunho de 2015, na Lei ComplementarEstadual no 144,de24 dejulho de 2018 e na Lei Estadual n" 13.800, de l8
dejaneiro de 2001, constituindo a sentença titulo executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sitio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do
Estado, ressalvadas as

hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidasjudiciais necessárias, incluindo a execução da
sentença arbitral. A

eventual propositura de medidas iudiciais pelas partes devení ser irnediatamente comunicada à CÂuenA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM
DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretâdâ como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e
eficácia da presente cláusula arbitral.

Conselho Escolar Colégio da Polícia Militar de Goiás Hélio Veloso, em Goiânia, aos dias do mês de _ de2022.

CONTRATANTE:

NOME_
Presidente do Conselho Er.olu, Colégio du Policia Militar de Goiás Helio Veloso

l" Membro Fiscal do Conselho Escolar

CONTRATADA:
NOME-

Pessoa Juridica xxxx
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